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Occupy Wall Street, sob a ótica de Argemiro Pertence; resenha  
de China Hoje: Projeto Nacional, Desenvolvimento e Socialismo de Mercado; 

FPO destrincha o orçamento da cultura no Rio.

Inflexão na política 
econômica?

Artigos de Dercio Garcia Mu-

nhoz, Luiz Fernando de Paula e 

Roberto Luis Troster discu-

tem se houve alguma mu-

dança importante na política 

econômica brasileira du-

rante o governo Dilma, 

em relação às adminis-

trações passadas.
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Inflexão na política econômica de Dilma?

n O primeiro ano de mandato da presidente Dilma Rousseff chega ao 
fim e já há massa crítica para identificar as principais diretrizes desta 
administração. No campo econômico, nosso foco de estudo, a recente 
trajetória de queda da taxa básica de juros, a Selic, nos inspirou a for-
mular o tema central desta edição do JE: Houve alguma inflexão im-
portante na política econômica durante o governo Dilma?

Dercio Garcia Munhoz, ex-presidente do Conselho Federal de 
Economia, afirma em artigo que não identifica mudanças relevantes e 
critica o Banco Central por tabelar sem pudor a remuneração do capi-
tal financeiro. Dercio alerta para a dependência da China e outras fra-
gilidades da economia brasileira, como o endividamento das famílias 
e do Estado, o impacto do câmbio na indústria e a baixa capacidade de 
investimento do governo.

Luiz Fernando de Paula, presidente da Associação Keynesiana Brasi-
leira (AKB), aponta em seu artigo que houve certa flexibilização na polí-
tica econômica na gestão Mantega/Tombini, com gradual afrouxamento 
da política monetária a partir do final de agosto. Ele acrescenta que, pa-
ra enfrentar o cenário de desaceleração, o governo deve aumentar os in-
vestimentos públicos e adotar medidas para reverter o câmbio apreciado.

Roberto Luis Troster, consultor e ex-economista chefe da Febra-
ban, no terceiro e último artigo do bloco temático, caracteriza a atual 
política econômica brasileira como anacrônica. Segundo ele, o país vi-
ve um quadro que não é alarmante, mas exige mudanças.

Na sequência da edição, Argemiro Pertence, comentarista interna-
cional do Programa Faixa Livre, contextualiza o Occupy Wall Street, 
que ele caracteriza como um movimento de resistência, cujo foco es-
tá na contestação da relação promíscua entre o capitalismo financeiro 
e o poder político.

Esta edição traz ainda a resenha do livro China Hoje: Projeto Na-
cional, Desenvolvimento e Socialismo de Mercado, de Elias Jabbour, um 
especialista sobre o gigante asiático.

O FPO detalha o orçamento da cultura no Município e Estado do 
Rio de Janeiro, assim como os valores das renúncias fiscais via as leis 
de incentivo do ISS e do ICMS.
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Inflexão?

n	Dercio Garcia Munhoz*

Rever a evolução da eco-
nomia brasileira das úl-
timas décadas provoca 

sempre inquietações, pois le-
va a indagações sobre quando, 
afinal, o Brasil vai acordar da 
longa letargia, buscando livrar-
-se das amarras, mais fisiológi-
cas que ideológicas, em que se 
viu envolvido desde que lança-
do nos braços de um capitalis-
mo financeiro altamente pre-
dador. Cujos defensores, com 
claros interesses entrelaçados, 
forte esquema de promoção e 
sustentação junto à mídia, in-
filtraram-se em todos os níveis 
da vida nacional, insinuando-se 
inclusive nas universidades, na 
chamada academia, no objetivo 
maior de, em nome do liberalis-
mo, isolar os “hereges” e impor 
o pensamento único.

A nova era, com o retorno 
triunfante do laissez-faire co-
mo porta-bandeira da desre-
gulamentação dos mercados 
financeiros, se dá em meados 
dos anos 80. Coincidentemen-
te quando os bancos que no Eu-
romoedas financiavam os de-
sequilíbrios do petróleo, com 
a quebra dos devedores, se vi-
ram privados de grande parte 
dos clientes cativos. Fundiram-
-se, então, com a remoção das 
regras, os mercados nacionais e 
internacionais, e a concorrência 
acirrada transformou o mundo 
financeiro num campo de bata-
lha. Novas instituições bancá-
rias e não bancárias, novas ope-
rações divorciadas da economia 
real, expansão desmedida de 
empréstimos imobiliários, au-

Economia brasileira – a difícil 
busca de novos caminhos

sência quase que total do Esta-
do regulador.

O Brasil se viu envolvi-
do nesse vendaval na segunda 
metade da década de 80, quan-
do ficou sob intensas pressões 
externas em razão da dívida 
que assumira como ator passi-
vo no esquema de transferên-
cia da conta petróleo do centro 
consumidor para a periferia 
desavisada. E talvez o primei-
ro sinal marcante de que nos 
novos tempos o poder de fa-
to mudava de mãos se presen-
ciou quando, já no final da dé-
cada, um ministro, que gastava 
fortunas premiando com os al-
tos juros o capital financeiro, 
desautorizava publicamente o 
presidente, negando-lhe a pre-
tensão de alocar no orçamen-
to pequena verba nas obras de 
ferrovia estratégica.

As etapas seguintes são mais 
claras. A remoção da politi-

ca de câmbio administrado de 
1968, responsável pela expan-
são comercial do Brasil nas dé-
cadas seguintes, para dar lugar 
ainda nos anos 80 a um regime 
onde o câmbio flutuasse ao sa-
bor do mercado. A revogação, 
iniciada a nova década, das re-
gras de controle do ingresso de 
capitais de curto prazo, abrin-
do o país aos fluxos especula-
tivos, no avanço para descons-
truir o Estado. 

O Plano Real, com formu-
lação inovadora vis-à-vis seus 
ingênuos precedentes, e lógica 
impecável, estabilizou a moeda 
com o recurso às âncoras sala-
rial e cambial, arbitrando per-
das supostamente temporárias. 
Todavia, sob os cânticos do li-
beralismo foi esquecido que, 
mantidos sacrificados salários 
e câmbio, estariam amputa-
das ambas as fontes de deman-
da, internas e externas, sem 

as quais não haveria investi-
mentos privados, nem empre-
gos, nem crescimento econô-
mico. E assim navegamos por 
mares incertos até os primei-
ros anos do milênio, mudando 
o comando político sem mudar 
a economia, e quando fugiam 
as esperanças avistamos um 
porto aparentemente seguro: 
o dragão chinês, que oxigena-
ria a economia brasileira com 
uma torrente de dólares, fruto 
da demanda intensa pela soja e 
pelo minério de ferro. 

Passado o período de ser-
penteio da economia – acom-
panhando a queda mundial 
no final de 2008 e a recupera-
ção em 2010 – o Brasil termina 
a primeira década do milênio 
ancorado num intenso fluxo de 
capitais especulativos, atraídos 
por taxas de juros cujos encar-
gos nem o aumento contínuo 
da carga tributária permite ao 
Tesouro pagar. Com a indús-
tria travada por uma taxa de 
câmbio irreal, manipulada ao 
sabor do mercado para maxi-
mizar os ganhos do capital fi-
nanceiro. Os produtos estran-
geiros subsidiados pelo câmbio 
festejados porque ajudam a se-
gurar a inflação, desprezando-
-se o fato de que ingressam a 
preços arrasadores, deslocan-
do uma indefesa indústria na-
cional. E toda a nação torcen-
do ansiosa para que a China 
mantenha o nível de demanda 
de commodities e consequen-
temente seus preços elevados, 
pois sem isso as perspectivas 
de aumento do endividamen-
to externo e da fuga de capitais 
seriam riscos permanentes.
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Inflexão na política econômica de Dilma?

n O primeiro ano de mandato da presidente Dilma Rousseff chega ao 
fim e já há massa crítica para identificar as principais diretrizes desta 
administração. No campo econômico, nosso foco de estudo, a recente 
trajetória de queda da taxa básica de juros, a Selic, nos inspirou a for-
mular o tema central desta edição do JE: Houve alguma inflexão im-
portante na política econômica durante o governo Dilma?

Dercio Garcia Munhoz, ex-presidente do Conselho Federal de 
Economia, afirma em artigo que não identifica mudanças relevantes e 
critica o Banco Central por tabelar sem pudor a remuneração do capi-
tal financeiro. Dercio alerta para a dependência da China e outras fra-
gilidades da economia brasileira, como o endividamento das famílias 
e do Estado, o impacto do câmbio na indústria e a baixa capacidade de 
investimento do governo.

Luiz Fernando de Paula, presidente da Associação Keynesiana Brasi-
leira (AKB), aponta em seu artigo que houve certa flexibilização na polí-
tica econômica na gestão Mantega/Tombini, com gradual afrouxamento 
da política monetária a partir do final de agosto. Ele acrescenta que, pa-
ra enfrentar o cenário de desaceleração, o governo deve aumentar os in-
vestimentos públicos e adotar medidas para reverter o câmbio apreciado.

Roberto Luis Troster, consultor e ex-economista chefe da Febra-
ban, no terceiro e último artigo do bloco temático, caracteriza a atual 
política econômica brasileira como anacrônica. Segundo ele, o país vi-
ve um quadro que não é alarmante, mas exige mudanças.

Na sequência da edição, Argemiro Pertence, comentarista interna-
cional do Programa Faixa Livre, contextualiza o Occupy Wall Street, 
que ele caracteriza como um movimento de resistência, cujo foco es-
tá na contestação da relação promíscua entre o capitalismo financeiro 
e o poder político.

Esta edição traz ainda a resenha do livro China Hoje: Projeto Na-
cional, Desenvolvimento e Socialismo de Mercado, de Elias Jabbour, um 
especialista sobre o gigante asiático.

O FPO detalha o orçamento da cultura no Município e Estado do 
Rio de Janeiro, assim como os valores das renúncias fiscais via as leis 
de incentivo do ISS e do ICMS.
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Inflexão?

n	Dercio Garcia Munhoz*

Rever a evolução da eco-
nomia brasileira das úl-
timas décadas provoca 

sempre inquietações, pois le-
va a indagações sobre quando, 
afinal, o Brasil vai acordar da 
longa letargia, buscando livrar-
-se das amarras, mais fisiológi-
cas que ideológicas, em que se 
viu envolvido desde que lança-
do nos braços de um capitalis-
mo financeiro altamente pre-
dador. Cujos defensores, com 
claros interesses entrelaçados, 
forte esquema de promoção e 
sustentação junto à mídia, in-
filtraram-se em todos os níveis 
da vida nacional, insinuando-se 
inclusive nas universidades, na 
chamada academia, no objetivo 
maior de, em nome do liberalis-
mo, isolar os “hereges” e impor 
o pensamento único.

A nova era, com o retorno 
triunfante do laissez-faire co-
mo porta-bandeira da desre-
gulamentação dos mercados 
financeiros, se dá em meados 
dos anos 80. Coincidentemen-
te quando os bancos que no Eu-
romoedas financiavam os de-
sequilíbrios do petróleo, com 
a quebra dos devedores, se vi-
ram privados de grande parte 
dos clientes cativos. Fundiram-
-se, então, com a remoção das 
regras, os mercados nacionais e 
internacionais, e a concorrência 
acirrada transformou o mundo 
financeiro num campo de bata-
lha. Novas instituições bancá-
rias e não bancárias, novas ope-
rações divorciadas da economia 
real, expansão desmedida de 
empréstimos imobiliários, au-

Economia brasileira – a difícil 
busca de novos caminhos

sência quase que total do Esta-
do regulador.

O Brasil se viu envolvi-
do nesse vendaval na segunda 
metade da década de 80, quan-
do ficou sob intensas pressões 
externas em razão da dívida 
que assumira como ator passi-
vo no esquema de transferên-
cia da conta petróleo do centro 
consumidor para a periferia 
desavisada. E talvez o primei-
ro sinal marcante de que nos 
novos tempos o poder de fa-
to mudava de mãos se presen-
ciou quando, já no final da dé-
cada, um ministro, que gastava 
fortunas premiando com os al-
tos juros o capital financeiro, 
desautorizava publicamente o 
presidente, negando-lhe a pre-
tensão de alocar no orçamen-
to pequena verba nas obras de 
ferrovia estratégica.

As etapas seguintes são mais 
claras. A remoção da politi-

ca de câmbio administrado de 
1968, responsável pela expan-
são comercial do Brasil nas dé-
cadas seguintes, para dar lugar 
ainda nos anos 80 a um regime 
onde o câmbio flutuasse ao sa-
bor do mercado. A revogação, 
iniciada a nova década, das re-
gras de controle do ingresso de 
capitais de curto prazo, abrin-
do o país aos fluxos especula-
tivos, no avanço para descons-
truir o Estado. 

O Plano Real, com formu-
lação inovadora vis-à-vis seus 
ingênuos precedentes, e lógica 
impecável, estabilizou a moeda 
com o recurso às âncoras sala-
rial e cambial, arbitrando per-
das supostamente temporárias. 
Todavia, sob os cânticos do li-
beralismo foi esquecido que, 
mantidos sacrificados salários 
e câmbio, estariam amputa-
das ambas as fontes de deman-
da, internas e externas, sem 

as quais não haveria investi-
mentos privados, nem empre-
gos, nem crescimento econô-
mico. E assim navegamos por 
mares incertos até os primei-
ros anos do milênio, mudando 
o comando político sem mudar 
a economia, e quando fugiam 
as esperanças avistamos um 
porto aparentemente seguro: 
o dragão chinês, que oxigena-
ria a economia brasileira com 
uma torrente de dólares, fruto 
da demanda intensa pela soja e 
pelo minério de ferro. 

Passado o período de ser-
penteio da economia – acom-
panhando a queda mundial 
no final de 2008 e a recupera-
ção em 2010 – o Brasil termina 
a primeira década do milênio 
ancorado num intenso fluxo de 
capitais especulativos, atraídos 
por taxas de juros cujos encar-
gos nem o aumento contínuo 
da carga tributária permite ao 
Tesouro pagar. Com a indús-
tria travada por uma taxa de 
câmbio irreal, manipulada ao 
sabor do mercado para maxi-
mizar os ganhos do capital fi-
nanceiro. Os produtos estran-
geiros subsidiados pelo câmbio 
festejados porque ajudam a se-
gurar a inflação, desprezando-
-se o fato de que ingressam a 
preços arrasadores, deslocan-
do uma indefesa indústria na-
cional. E toda a nação torcen-
do ansiosa para que a China 
mantenha o nível de demanda 
de commodities e consequen-
temente seus preços elevados, 
pois sem isso as perspectivas 
de aumento do endividamen-
to externo e da fuga de capitais 
seriam riscos permanentes.
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É forçoso que o Brasil 
rearticule instrumentos 
de defesa da economia

O novo governo tem pro-
curado conter a sanha do Ban-
co Central, que se aproveita da 
condição de independência de 
fato para tabelar sem pudor a 
remuneração do capital finan-
ceiro, garantindo ganhos reais 
anualizados, livres de impos-
tos, que levariam uma década 
para serem obtidos em merca-
dos alternativos. Tudo através 
do artifício da Selic, apresenta-
da como instrumento de con-
trole de liquidez – o que legiti-
maria a ação do BC – mas que, 
de fato, constitui apenas uma 
forma sutil de assegurar corre-
ção monetária na remuneração 
dos títulos do governo.

Mas as intenções do go-
verno não bastam. O Ban-
co Central aparenta resistir às 
pressões do mercado quando 
mantém a taxa Selic em 11% 
ao ano; mas o fato é que esse 
rendimento representa uma 
aberração face uma inflação 
próxima de 7%. 

Ao se clamar aquilo que se-
ria timidez do governo ao não 
intervir de forma mais deci-
siva na gestão da economia, 
caberia perguntar, então, so-
bre o que efetivamente pode-
ria ser feito; relevante mesmo 
quando se anuncia aos quatro 
ventos a redenção de milhões 
de famílias que, ungidas pelos 
deuses, teriam tido um ingres-
so triunfante na classe média. 
Como se pouco mais de mil 
reais de renda mensal familiar 
permitisse a alguém algo além 
da sobrevivência. 

O sentimento de quem tem 
a preocupação de avaliar o que 
vai pela economia brasileira e o 
que corrigir, quando as incerte-
zas rondam a economia mun-
dial, obriga a colocar em dis-

cussão algumas questões que 
parecem essenciais: 

a) a economia brasileira é 
frágil internamente porque 
o que sustentou a demanda a 
partir de 2004 não foi o cres-
cimento da renda das famílias 
que dependem do trabalho – o 
que significaria rendas perma-
nentes e estabilidade no arran-
que – mas sim a conjugação de 
outros fatores: o endividamen-
to das famílias; o crescimento 
de rendas não permanentes li-
gadas à intermediação finan-

nesa; frágil porque a taxa de 
câmbio vagueia ao sabor dos 
interesses do capital especula-
tivo, e sua valorização é a ar-
ma principal de contenção ar-
tificial da inflação;   

c) a economia brasileira é fi-
nanceiramente frágil porque 
acumulou reservas lastreadas 
em voláteis capitais de tercei-
ros; frágil porque os aplicado-
res externos, além das remessas 
de lucros, acumularam haveres 
financeiros no Brasil, em gran-
de parte com ganhos em inves-
timentos de carteira, que supe-
ravam US$ 650 bilhões ao final 
de 2010; frágil porque, além de 
tudo, a dívida bruta externa (de 
US$ 400 bilhões), ultrapassava 
as reservas internacionais; 

d) a economia brasileira é 
frágil no que toca às finanças 
públicas, dado o volume da dí-
vida bruta do Tesouro - R$ 2 tri-
lhões (já deduzidos R$ 400 bi-
lhões de títulos emitidos para 
reforço de caixa); pelo montan-
te dos encargos financeiros da 
dívida interna federal – R$ 250 
bilhões anuais; pelos dispên-
dios anuais – estimados em R$ 
40 bilhões, no diferencial de ju-
ros para manter reservas inter-
nacionais sustentadas por capi-
tais de terceiros;

e) o governo tem a sua capa-
cidade de investimentos exauri-
da tanto pelo esforço fiscal para 
pagar os juros da dívida pública 
como pelas perdas do Tesouro 
ao destinar ao BC – verdadeiro 
subsídio sem registro na execu-
ção orçamentária – o valor das 
emissões monetárias e ainda 
os ganhos com a aplicação do 
meio circulante – aproximada-
mente R$ 28 bilhões em 2009 e 
R$ 35 bilhões em 2010;

f) o governo não tem como 
controlar vazamentos fiscais a 
fim de reordenar as finanças 
públicas, porque na execução 
orçamentária os demonstrati-

vos só listam valores acima da 
linha – parando em superávits 
primários; omitindo os valo-
res abaixo da linha – receitas e 
despesas financeiras –; manten-
do uma intocável caixa preta. 
Com o agravante de que no go-
verno anterior o BC foi autori-
zado a omitir em seus balanços, 
debitando diretamente o Tesou-
ro ou suas próprias contas, per-
das financeiras várias, inclusive 
aquelas decorrentes de varia-
ções cambiais. 

Diante de tais improcedên-
cias, pouco importam mudan-
ças sutis no tocante ao câmbio 
ou às metas de inflação – ins-
trumentos de efeitos mortífe-
ros sobre a atividade econômi-
ca. Basta ver que grande parte 
das economias da Zona do Eu-
ro já vinha agonizando exata-
mente pela absoluta irraciona-
lidade dos regimes de câmbio 
fixo (implícito na moeda úni-
ca) e de metas de inflação fi-
xadas para a missão impossí-
vel de garantir a sobrevivência 
do Euro; pois daí decorrem 
medidas restritivas quase que 
automáticas, que fazem das 
economias europeias algo as-
semelhado aos pássaros aba-
tidos ao alçar voo sob perma-
nente mira dos caçadores. 

É o fruto amargo da supre-
macia da insensatez da tec-
noburocracia europeia – sus-
tentada na independência dos 
bancos centrais – que custa en-
tender sua inútil tentativa de re-
animar um natimorto – uma 
moeda única circulando em 
ambientes com pares tão dís-
pares em termos de estruturas 
econômicas, escalas de produ-
ção e capacidade de inovações 
tecnológicas.  

* Dercio Garcia Munhoz é economista e 
foi professor titular do Departamento de 
Economia da UnB até 1996 e presidente 
do Conselho Federal de Economia e do 
Conselho Superior da Previdência Social.

ceira e em clima de especula-
ção; e ainda o esquecido “efeito 
riqueza” – o aumento das des-
pesas das famílias de rendas 
mais elevadas associado à va-
lorização de imóveis e dos pre-
ços das ações;  

b) a economia brasileira é 
frágil externamente uma vez 
que o câmbio valorizado vem 
arrasando a competitividade 
da indústria – que se mantém 
estagnada em níveis inferiores 
aos de 2008 – fazendo o pa-
ís retornar à condição de eco-
nomia primário-exportadora 
que superara há várias déca-
das; frágil porque, ainda as-
sim, manter as receitas de ex-
portação, suportadas na dupla 
minério de ferro/soja, depen-
de do vigor da economia chi-
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Inflexão?

uma janela de oportunidade?
n	Luiz Fernando de Paula*

Keynes, em seu artigo 
“O fim do laissez-faire”, 
chamou a atenção para 

o fato de que o principal desa-
fio do policy maker é saber fa-
zer a distinção entre “agenda de 
governo” e a “não-agenda”. O 
tamanho ideal da unidade de 
controle e organização da so-
ciedade estaria em algum pon-
to entre o indivíduo e o Estado 
moderno, devendo assim haver 
uma complementaridade entre 
Estado e mercado na economia. 
Para Keynes, a simples intera-
ção entre os agentes no merca-
do não tem capacidade de pro-
mover o pleno emprego e maior 
igualdade. Isto porque a econo-
mia de mercado, sujeita a incer-
tezas e na ausência de um me-
canismo de coordenação nas 
ações dos agentes “maximiza-
dores”, tende a gerar instabilida-
de e resultados desapontadores, 
não criando o nível de demanda 
agregada consistente com o ple-
no emprego.

Neste contexto, a política 
keynesiana está relacionada a 
políticas que objetivam criar 
um ambiente estável que es-
timule os empresários a efe-
tuarem novos investimentos 
– isto é, deve criar um am-
biente seguro que estimule os 
empresários a fazerem esco-
lhas mais arriscadas – mas que 
gerem lucros e mais empre-
gos – ao invés de acumularem 
ativos líquidos. Deve-se con-
siderar que a política de juros 
tem importante impacto sobre 
a taxa de acumulação da eco-
nomia e, portanto, sobre a tra-
jetória de longo prazo da eco-
nomia, e que a política fiscal 

é um instrumento anticíclico 
poderoso, mas a longo prazo 
– sustentava Keynes – o orça-
mento fiscal deve estar equili-
brado. No que se refere à polí-
tica cambial, a estabilidade da 
taxa de câmbio é fundamen-
tal para a tomada de decisões 
empresariais, sendo que, em 
uma economia globalizada, 
taxa de câmbio e taxa de juros 
são dois preços básicos funda-
mentais na formação do cál-
culo empresarial.

Desde 1999, o Brasil vem 
adotando um modelo de po-
lítica econômica inspirado no 
“Novo Consenso em Macroe-
conomia”: câmbio flexível, re-
gime de metas de inflação e 
metas de superávit fiscal pri-
mário. Neste modelo, a polí-
tica fiscal está subordinada à 
política monetária, sendo que 
o principal objetivo da políti-
ca econômica é a estabilidade 

de preços, já que o crescimen-
to do produto e do emprego é 
visto como um fenômeno pu-
ramente do lado da oferta, e a 
inflação como um fenômeno 
essencialmente de demanda, 
pressupostos que são questio-
náveis do ponto de vista key-
nesiano. Ademais, já ao final 
dos anos 1990 vigorava uma si-
tuação de conversibilidade de 
facto da conta capital, já que 
o Brasil havia avançado forte-
mente no processo de liberali-
zação financeira. Deve-se res-
saltar, contudo, que este não é 
o único regime de política ma-
croeconômica existente: China 
e Índia, dois países com cresci-
mento vigoroso nos últimos 20 
anos, utilizam outro regime de 
política macroeconômica, com 
conversibilidade restrita da 
conta capital, câmbio adminis-
trado e sem adotar um regime 
de metas de inflação.

A partir de 1999, a econo-
mia brasileira passou por dois 
momentos distintos: forte ins-
tabilidade em 1999/2003, mar-
cado por vários choques exter-
nos, e 1994/2010 (PIB médio 
de 4,4%), com crescimento pu-
xado inicialmente pelo boom 
de commodities e depois pe-
lo consumo (estimulado pe-
lo forte crescimento no crédi-
to) e investimento doméstico. 
Inicialmente na gestão Palocci/
Meirelles adotou-se uma polí-
tica ortodoxa com manutenção 
de juros e superávits primários 
elevados. Já na gestão Mante-
ga/Meirelles, não se mudou o 
perfil da política, mas algumas 
iniciativas importantes foram 
tomadas para reduzir a vulne-
rabilidade externa, como a polí-
tica de acumulação de reservas 
(de U$ 60 bilhões em 2006 pa-
ra cerca de US$ 200 bilhões em 
2008) e redução na dívida ex-
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terna pública (10,2% do PIB em 
2004 para 4,4% em 2008).  Con-
sequentemente, houve uma re-
dução na razão dívida líquida 
do setor público externa sobre 
o PIB, que passou de uma posi-
ção passiva equivalente a 15% 
do PIB em 2002 para uma po-
sição ativa de cerca de 10% do 
PIB em 2007.

Face ao contágio da crise do 
Lehman Brothers, o governo 
pôde responder com políticas 
anticíclicas – em especial com 
política fiscal expansionista e 
expansão do crédito dos ban-
cos públicos. Com uma posi-
ção ativa em dólares, pela pri-
meira vez o governo não foi 
“obrigado” a responder à des-
valorização cambial com ele-
vação na taxa de juros e no su-
perávit primário fiscal, ou seja, 
fazendo política contracionis-
ta em momento de desacelera-
ção. A nota destoante foi a ma-
nutenção de juros elevados até 
o final de 2008 pelo BCB, o que 
acabou gerando uma desneces-
sária recessão, ainda que curta, 
ao longo de 2009. Como disse 
Miriam Leitão, criticando uma 
entrevista do Meirelles em que 
dizia que não sabia o tamanho 
do tombo que viria a frente, o 
que se espera de um banquei-
ro central é justamente discer-
nimento de olhar para frente e 
assim antecipar eventos.

Uma vez enfrentada a crise, 
o governo perdeu duas jane-
las de oportunidades que po-
deriam ajudar a política econô-
mica mais à frente: (i) poderia 
ter reduzido de forma mais 
acentuada a taxa de juros em 
2009, aproximando-a de um 
padrão mais normal; (ii) ao in-
vés de adotar uma política fis-
cal expansionista em 2010 (via 
custeio), poderia melhorar a 
situação fiscal, abrindo espaço 
para melhorar o perfil da dívi-
da pública e fazer política anti-

cíclica mais à frente.
O Governo Dilma se defron-

tou com um contexto interna-
cional problemático: a combi-
nação entre aumento nos preços 
das commodities com uma mu-
dança na cesta de consumo face 
ao aumento da participação dos 
produtos não-comercializáveis 
resultou em uma aceleração in-
flacionária ao longo do ano. No 
mais, em que pese a piora no ce-
nário internacional, os fluxos de 
capitais, em função do diferen-
cial de juros, vieram abundante-
mente para o Brasil, agravando 
o problema da apreciação cam-
bial. Visto sob a ótica de vários 
indicadores (exportações, valor 
agregado, etc.), os sinais de de-
sindustrialização ficaram ain-
da mais evidentes: as indústrias 
passaram a importar fortemen-
te insumos do exterior, tornan-
do-se similares às “maquilado-
ras” mexicanas. 

Procurando arrefecer a en-
trada abundante de capitais, o 
governo aumentou o IOF so-
bre entrada de capitais (renda 
fixa e variável) de 2% para 6% 
em outubro de 2010, e ao fi-
nal de julho de 2011 estabele-
ceu uma taxação de 25% sobre 
operações com derivativos de 
câmbio. Com vistas a arrefecer 
o crescimento do consumo, o 
governo adotou em dezembro 
de 2010 um conjunto de medi-
das macroprudenciais visando 
à redução de prazos e desace-
leração do crescimento do cré-
dito ao consumidor (veículos e 
pessoal). Os controles de capi-
tais contribuíram para arrefecer 
o fluxo de capitais, mas não fo-
ram suficientes para reverter a 
apreciação cambial nem evitar 
a volatilidade cambial. Já as me-
didas macroprudenciais contri-
buíram para desacelerar o cres-
cimento do crédito das famílias. 

Recentemente, o gover-
no anunciou uma mudança 

no mix da política econômica, 
combinando fortalecimento da 
situação fiscal (superávits de 
3% do PIB) com gradual afrou-
xamento da política monetária 
(a partir de final de agosto), em 
meio à grita geral dos “falcões 
de mercado”, que diziam que o 
regime de metas estava sendo 
abandonado.  O cenário Tom-
bini de agravamento da crise 
internacional e de desacelera-
ção doméstica acabou se con-
firmando, e o BC evitou assim 
aprofundar ainda mais a de-
saceleração. Como se disse, o 
que se espera de um banqueiro 
central é justamente capacida-
de de discernimento em cená-
rios nebulosos.

Enfim, houve certa flexibi-
lização na política econômi-
ca na gestão Mantega/Tombi-
ni, devendo em particular ser 
destacada a melhor coordena-
ção de políticas entre Ministé-
rio da Fazenda e BC. Alguns 
desafios mais imediatos se co-
locam. Em primeiro lugar, de-
ve-se aproveitar o cenário de 
redução da taxa de juros para 
promover uma mudança maior 
no perfil da dívida pública, já 
que cerca de 30% são ainda in-
dexados à Selic, visando acabar 
com esta “jabuticaba”. A exis-
tência de LFTs entope os canais 

de transmissão da política mo-
netária (ao gerar um efeito ri-
queza inverso) e não permite 
a formação de uma curva nor-
mal de rendimentos face à pre-
dominância da lógica do over-
night. Ainda que isto gere um 
custo fiscal (o Tesouro ganha 
agora com os efeitos da redu-
ção dos juros sobre as LFTs), 
é fundamental que se aprovei-
te esta janela de oportunidade 
para termos uma estrutura de 
dívida mais saudável. Adicio-
nalmente, será necessário re-
visar a remuneração da cader-
neta de poupança, que impõe 
um piso para a queda na taxa 
de juros, passando a ser remu-
nerada a condições de merca-
do. Em segundo lugar, há sinais 
de que a taxa de investimento 
está se desacelerando – caiu 
para 17,8% no 2º trimestre de 
2011, e tem se mantido em bai-
xa ao longo do 2º semestre do 
ano. Junto com a desaceleração 
no consumo, a perspectiva é 
de um semestre de estagnação. 
Para enfrentar o cenário de de-
saceleração, o governo deve-
rá combinar redução nos ju-
ros, medidas mais efetivas para 
reverter a tendência ao câmbio 
apreciado (com controles de 
capitais mais apertados) e cres-
cimento nos investimentos pú-
blicos. O Brasil não tem a capa-
cidade da China de responder 
um aprofundamento da cri-
se com um fortíssimo aumen-
to na taxa de acumulação, mas 
poderá estimular Petrobras e 
Eletrobras a desenvolver seus 
planos de investimento, usan-
do o investimento autônomo 
de forma contracíclica. Enfim, 
há uma ampla agenda para ser 
enfrentada.

* Luiz Fernando de Paula é professor ti-
tular da FCE/Uerj e presidente da Asso-
ciação Keynesiana Brasileira (AKB). O 
autor expressa os seus pontos de vista em 
caráter pessoal.
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Inflexão?

n	Roberto Luis Troster*

sim. As rosas caem, os es-
pinhos ficam.
O Brasil é um país-conti-

nente de riquezas naturais enor-
mes, tem um quadro político 
estável e um capital humano ex-
traordinário. Para complemen-
tar, está recebendo investimen-
tos estrangeiros vultosos e tem 
uma nova fonte de riqueza no 
pré-sal – ou seja, possui as con-
dições necessárias para apre-
sentar um crescimento expres-
sivo, todavia surpreende pela 
mediocridade do resultado. As 
expectativas de crescimento pa-
ra este ano e o próximo se mos-
traram declinantes ao longo do 
ano. A razão é o encurtamento 
dos horizontes e o anacronismo 
da política econômica.

Houve alguma inflexão importante na 
política econômica durante o governo Dilma?

Outros países, com um po-
tencial menor, têm apresenta-
do uma performance bem me-
lhor. Os exemplos do Chile e da 
Colômbia ilustram o ponto. Há 
quem culpe fatores externos pe-
las nossas dificuldades. Mas es-
ses são fatores que afetam os de-
mais países também.

É fato que existem pontos 
positivos na atuação da equipe 
econômica, mas na média 
estamos andando de lado, a nossa 
participação no PIB mundial está 
estagnada. Os nossos horizontes 
temporais encurtaram muito. A 
título ilustrativo, enquanto nos 
anos 1970 foram publicados os 
livros Brasil 2001 e Brasil 2002, 

mostrando uma preocupação 
com o futuro, hoje pouco se fala 
nas transformações do Brasil em 
2022, apesar de estarmos na vés-
pera do bicentenário do Brasil.

O nosso orçamento público 
é míope. Aumenta-se a receita 
do governo, mas gasta-se mal. 
O orçamento da união para 
2012 é um exemplo dessa mio-
pia, pois aloca muito mais para 
cobrir o rombo da Previdência 
(resultado de comportamen-
tos passados inconsequentes) e 
apenas uma fração na Educação 
(capital humano para o desen-
volvimento futuro). 

Pagam-se muitos dos custos 
da globalização e não se usu-

frui de todos os seus proveitos. 
A lista de exemplos é extensa. 
Apesar das nossas belezas na-
turais e da diversidade cultural, 
o país é deficitário em turismo. 
Por outro lado, o viajante bra-
sileiro é o terceiro que mais 
gastou em 2010 nos Estados 
Unidos. A questão é que nos-
sa inserção no novo arranjo in-
ternacional é muito improvisa-
da, numa globalização cada vez 
mais competitiva. Foca-se mui-
to em crescer um pouco mais 
no curto prazo sem mediar as 
consequências no longo.

O tripé, base da política ma-
croeconômica desde 1999, ob-
jetiva um círculo virtuoso entre 
seus instrumentos. Os superá-
vits fiscais comprimem os juros 
e permitem um câmbio mais 
depreciado, o que impulsiona o 
crescimento e a arrecadação tri-
butária, sem pressionar a infla-
ção, facilitando o desempenho 
orçamentário e criando condi-
ções para o desenvolvimento.

Está havendo uma perda de 
virtuosidade e os três pilares, 
em vez de se reforçarem, estão 
enfraquecendo uns aos outros 
e drenando cada vez mais re-
cursos para se sustentarem. A 
dinâmica financeira está aos 
poucos asfixiando o setor pro-
dutivo e limitando o cresci-
mento do país.

A política de aumentar as 
reservas internacionais é du-
plamente perversa; por um la-
do, à medida que aumenta o es-
toque de dólares, ao contrário 
dos anúncios, o preço da mo-
eda norte-americana cai mais, 
prejudicando a indústria bra-
sileira, e por outro, a política é 
financiada com títulos públicos, 
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gerando uma despesa líquida 
de dezenas de bilhões de reais 
ao ano. 

Em política monetária vi-
ve-se a reintrodução do popu-
lismo inflacionário, uma ex-
periência em três etapas. Na 
primeira, com os preços subin-
do mais rapidamente, há uma 
queda artificial dos juros, uma 
redução dos salários reais, do 
aumento de margens das em-
presas e de mais empregos e 
mais lucros – é a fase atual, a 
da satisfação. A segunda eta-
pa começa com a disputa pela 
recuperação da remuneração 

dos trabalhadores e do aumen-
to da pressão dos preços, com 
a economia mais vulnerável a 
choques de oferta. Termina na 
terceira, que é a de juros mais 
altos e menos crescimento, a 
da amargura. Resumidamen-
te, troca-se crescer um pouco a 
mais no presente por bem me-
nos no futuro. Também é co-
nhecido como miopia inflacio-
nária ou ilusão de crescimento.

Há dezenas de casos em que 
momentos de complacência 
são seguidos de apertos poste-
riores. No Brasil, nas décadas 
de 1960 a 1990, alguns episó-
dios ilustram o ponto. A atu-
al curva de juros mostra que 

o mercado antecipa novas re-
duções na taxa básica de ju-
ros, mas que a mesma deve su-
bir a partir do ano que vem e, 
este ano, as projeções de cres-
cimento do PIB caíram e as da 
inflação subiram. São números 
que mostram o efeito oposto 
ao objetivado pelos condutores 
da economia.

Diminuir as taxas deveria 
ser um dos objetivos mais im-
portantes da política econômica 
brasileira. Seus efeitos são per-
niciosos, concentram a riqueza, 
encarecem o crédito, postergam 
investimentos e desestimulam 
o crescimento. São centenas 
de bilhões de reais jogados fo-
ra com juros altos. Todavia, é 
um fato comprovado na econo-
mia que uma taxa de juros mui-
to abaixo do nível de equilíbrio 
tem o mesmo efeito de uma aci-
ma do patamar neutro, restrin-
ge o potencial de crescimento 
da economia. Reduzir demais é 
economizar um pouco no pre-
sente, para desperdiçar muito 
mais à frente.

Com uma dinâmica fiscal 
parecida com a de outros países, 
o valor dos juros é várias vezes 
mais alto aqui. O custo do cré-
dito, apesar da sofisticação do 
sistema, é o segundo maior do 
planeta. Sua redução traria mais 
crescimento, estabilidade e lu-
cros mais sólidos e duradouros 
para os bancos.

O foco das ações para bai-
xar os juros deveria ser um con-
junto de medidas para reduzir a 
taxa neutra. Uma poderia ser a 
remoção do entulho inflacioná-
rio do sistema financeiro. Um 
exemplo, aumentar o prazo pa-
ra creditar rendimentos da pou-
pança – o mesmo foi diminuído 
para a cada trinta dias na épo-
ca de inflação alta, para preser-
var o patrimônio do pequeno 
poupador; atualmente, seu efei-
to é perverso, estimulando gas-

tos com juros altos. Tornando-o 
trimestral, ou semestral, moti-
varia a postergação das decisões 
de consumo, aumentando a po-
tência da política monetária. 

Falta ao país uma política 
de juros consistente com a no-
va dinâmica econômica e os 
novos tempos, de baixar os ju-
ros de maneira definitiva, que 
inclua uma política de crédito 
mais sensível ao custo de capta-
ção dos bancos e menos condi-
cionada à liquidez do mercado, 
à redução da cunha de inter-
mediação, à melhoria do qua-
dro institucional, à eliminação 
dos créditos tabelados e a mais 
transparência na gestão da po-
lítica monetária. Anunciar que 
a meta é 4,5% e praticar 6,5%, 
sem um choque de oferta, ge-
ra incertezas desnecessárias que 
pressionam os juros de prazos 
mais longos.

Outra política com o resul-
tado sabido é a de incentivar 
o consumo interno numa eco-
nomia aberta. Não dá certo. O 
que acontece é um aumento nas 
importações de bens de consu-
mo e uma pressão nos custos 
dos serviços, com um resulta-
do pífio na atividade econômi-
ca e efeitos indesejáveis na ba-
lança comercial e na inflação. O 
Brasil não é mais uma econo-
mia fechada, são outros tempos. 
Em vez de estimular a deman-
da, a prescrição, numa econo-
mia aberta, é fomentar a oferta, 
a produção. 

Há uma obsolescência nas 
normas para produzir, geran-
do dezenas de milhares de em-
pregos para burocratas, advoga-
dos, contadores e despachantes. 
São custos que tiram a compe-
titividade do país. No ranking 
empresarial do Banco Mundial, 
divulgado esta semana, o Brasil 
caiu seis posições e está em 126° 
lugar. A melhor ginga do mun-
do tem que conviver com uma 

das piores burocracias. 
O desenvolvimentismo tem 

um nome lindo, teve sua im-
portância na metade do sécu-
lo passado, mas não serve mais 
para o Brasil do século XXI. 
Propõe obras públicas, que há 
cinquenta anos atrás geravam 
empregos e atualmente aumen-
tam a importação de máquinas 
pesadas. Culpa o resto do mun-
do pelos problemas internos, 
com isso consegue Ibope, mas 
não crescimento. 

Não é um quadro que alar-
ma, mas exige mudanças. O 
Brasil tem um potencial formi-
dável, sua condução econômi-
ca é determinada e tem realiza-
do ações positivas, entretanto 
está preso a uma concepção 
anacrônica da economia. Ajus-
tes são mandatórios. Em polí-
tica monetária a prescrição é 
clara: eliminar distorções, co-
mo ter quase metade do crédi-
to imune às variações da taxa 
Selic, ativos pós-fixados, com-
pulsórios draconianos e a tri-
butação do crédito.

Uma política fiscal mais ra-
cional é premente. No câmbio 
deve-se: aumentar a demanda 
interna por divisas, liberando 
contas em moeda estrangeira; 
abandonar a política de comprar 
dólares, que é comprovadamen-
te perversa; minorar os efeitos 
da valorização com a criação do 
PAI; e fazer adaptações para me-
lhorar a qualidade dos recursos 
que entram no país.

Atualmente, vive-se um mo-
mento bom, há um potencial a 
ser usufruído. Não se deve des-
perdiçar riquezas. É hora de 
adequar a política econômica, 
o país não pode ficar refém de 
uma visão ultrapassada. 

*Roberto Luis Troster é consultor e dou-
tor em Economia pela USP e foi econo-
mista chefe da Febraban e da ABBC e 
professor da PUC-SP, USP e Mackenzie. 
E-mail: robertotroster@uol.com.br

NPJE DEZEMBRO 2011_ARTE FINAL_CMYK.indd   8 11/29/11   8:59 AM



8 JORNAL DOs ECONOMIsTAs

D
EZ

EM
B
R
O

 2
0
1
1
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Em política monetária vi-
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lismo inflacionário, uma ex-
periência em três etapas. Na 
primeira, com os preços subin-
do mais rapidamente, há uma 
queda artificial dos juros, uma 
redução dos salários reais, do 
aumento de margens das em-
presas e de mais empregos e 
mais lucros – é a fase atual, a 
da satisfação. A segunda eta-
pa começa com a disputa pela 
recuperação da remuneração 

dos trabalhadores e do aumen-
to da pressão dos preços, com 
a economia mais vulnerável a 
choques de oferta. Termina na 
terceira, que é a de juros mais 
altos e menos crescimento, a 
da amargura. Resumidamen-
te, troca-se crescer um pouco a 
mais no presente por bem me-
nos no futuro. Também é co-
nhecido como miopia inflacio-
nária ou ilusão de crescimento.

Há dezenas de casos em que 
momentos de complacência 
são seguidos de apertos poste-
riores. No Brasil, nas décadas 
de 1960 a 1990, alguns episó-
dios ilustram o ponto. A atu-
al curva de juros mostra que 
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duções na taxa básica de ju-
ros, mas que a mesma deve su-
bir a partir do ano que vem e, 
este ano, as projeções de cres-
cimento do PIB caíram e as da 
inflação subiram. São números 
que mostram o efeito oposto 
ao objetivado pelos condutores 
da economia.

Diminuir as taxas deveria 
ser um dos objetivos mais im-
portantes da política econômica 
brasileira. Seus efeitos são per-
niciosos, concentram a riqueza, 
encarecem o crédito, postergam 
investimentos e desestimulam 
o crescimento. São centenas 
de bilhões de reais jogados fo-
ra com juros altos. Todavia, é 
um fato comprovado na econo-
mia que uma taxa de juros mui-
to abaixo do nível de equilíbrio 
tem o mesmo efeito de uma aci-
ma do patamar neutro, restrin-
ge o potencial de crescimento 
da economia. Reduzir demais é 
economizar um pouco no pre-
sente, para desperdiçar muito 
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parecida com a de outros países, 
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dito, apesar da sofisticação do 
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planeta. Sua redução traria mais 
crescimento, estabilidade e lu-
cros mais sólidos e duradouros 
para os bancos.

O foco das ações para bai-
xar os juros deveria ser um con-
junto de medidas para reduzir a 
taxa neutra. Uma poderia ser a 
remoção do entulho inflacioná-
rio do sistema financeiro. Um 
exemplo, aumentar o prazo pa-
ra creditar rendimentos da pou-
pança – o mesmo foi diminuído 
para a cada trinta dias na épo-
ca de inflação alta, para preser-
var o patrimônio do pequeno 
poupador; atualmente, seu efei-
to é perverso, estimulando gas-

tos com juros altos. Tornando-o 
trimestral, ou semestral, moti-
varia a postergação das decisões 
de consumo, aumentando a po-
tência da política monetária. 

Falta ao país uma política 
de juros consistente com a no-
va dinâmica econômica e os 
novos tempos, de baixar os ju-
ros de maneira definitiva, que 
inclua uma política de crédito 
mais sensível ao custo de capta-
ção dos bancos e menos condi-
cionada à liquidez do mercado, 
à redução da cunha de inter-
mediação, à melhoria do qua-
dro institucional, à eliminação 
dos créditos tabelados e a mais 
transparência na gestão da po-
lítica monetária. Anunciar que 
a meta é 4,5% e praticar 6,5%, 
sem um choque de oferta, ge-
ra incertezas desnecessárias que 
pressionam os juros de prazos 
mais longos.

Outra política com o resul-
tado sabido é a de incentivar 
o consumo interno numa eco-
nomia aberta. Não dá certo. O 
que acontece é um aumento nas 
importações de bens de consu-
mo e uma pressão nos custos 
dos serviços, com um resulta-
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ca e efeitos indesejáveis na ba-
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Brasil não é mais uma econo-
mia fechada, são outros tempos. 
Em vez de estimular a deman-
da, a prescrição, numa econo-
mia aberta, é fomentar a oferta, 
a produção. 

Há uma obsolescência nas 
normas para produzir, geran-
do dezenas de milhares de em-
pregos para burocratas, advoga-
dos, contadores e despachantes. 
São custos que tiram a compe-
titividade do país. No ranking 
empresarial do Banco Mundial, 
divulgado esta semana, o Brasil 
caiu seis posições e está em 126° 
lugar. A melhor ginga do mun-
do tem que conviver com uma 

das piores burocracias. 
O desenvolvimentismo tem 

um nome lindo, teve sua im-
portância na metade do sécu-
lo passado, mas não serve mais 
para o Brasil do século XXI. 
Propõe obras públicas, que há 
cinquenta anos atrás geravam 
empregos e atualmente aumen-
tam a importação de máquinas 
pesadas. Culpa o resto do mun-
do pelos problemas internos, 
com isso consegue Ibope, mas 
não crescimento. 

Não é um quadro que alar-
ma, mas exige mudanças. O 
Brasil tem um potencial formi-
dável, sua condução econômi-
ca é determinada e tem realiza-
do ações positivas, entretanto 
está preso a uma concepção 
anacrônica da economia. Ajus-
tes são mandatórios. Em polí-
tica monetária a prescrição é 
clara: eliminar distorções, co-
mo ter quase metade do crédi-
to imune às variações da taxa 
Selic, ativos pós-fixados, com-
pulsórios draconianos e a tri-
butação do crédito.

Uma política fiscal mais ra-
cional é premente. No câmbio 
deve-se: aumentar a demanda 
interna por divisas, liberando 
contas em moeda estrangeira; 
abandonar a política de comprar 
dólares, que é comprovadamen-
te perversa; minorar os efeitos 
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que entram no país.

Atualmente, vive-se um mo-
mento bom, há um potencial a 
ser usufruído. Não se deve des-
perdiçar riquezas. É hora de 
adequar a política econômica, 
o país não pode ficar refém de 
uma visão ultrapassada. 

*Roberto Luis Troster é consultor e dou-
tor em Economia pela USP e foi econo-
mista chefe da Febraban e da ABBC e 
professor da PUC-SP, USP e Mackenzie. 
E-mail: robertotroster@uol.com.br
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Mobilização

n	Argemiro Pertence*

O Occupy Wall Street, nu-
ma alusão à localização 
da Bolsa de Valores e 

das grandes instituições finan-
ceiras em Nova York, é um mo-
vimento de resistência sem li-
deranças que reúne pessoas de 
todas as raças, gêneros e convic-
ções políticas. O único aspecto 
que há em comum entre as pes-
soas que dele participam é que 
elas se consideram “os 99%” que 
não vão mais tolerar os abusos e 
a corrupção dos que se enqua-
dram no 1% restante. O mo-
vimento está usando as táti-
cas revolucionárias da vitoriosa 
Primavera Árabe, no Egito e na 
Tunísia, para alcançar seus ob-
jetivos e para encorajar o uso de 
práticas de não-violência para 
aumentar a segurança de todos 
os participantes.

O movimento visa transferir 
o poder ao povo para possibili-
tar uma verdadeira mudança de 

Occupy Wall Street - 
uma luz no fim do túnel?

baixo para cima. O movimen-
to quer que haja assembleias em 
cada espaço e em cada esqui-
na e deixa claro que não precisa 
mais de Wall Street nem dos po-
líticos para construir uma so-
ciedade melhor.

Este movimento surgiu em 
Nova York no dia 17 de setem-
bro deste ano. A partir de en-
tão, em dezenas de outras ci-
dades dos EUA formaram-se 
movimentos similares. É no-
tável saber que as informações 
divulgadas pela internet – es-
pecialmente pelo Twitter e Fa-
cebook – foram utilizadas para 
convocar e motivar as pesso-
as para a ação e conservá-las 
informadas sobre os aconteci-
mentos. Na página do movi-
mento (occupywallst.org/) há 
sempre informações atualiza-
das sobre as mobilizações e um 
chat onde se percebe o entusias-
mo dos participantes.

Com base nas teses do movi-
mento, é possível perceber que 

seu ponto central tem foco na re-
lação promíscua entre o capitalis-
mo financeiro e o poder político. 
O capitalismo financeiro depen-
de da política para que quadros 
de confiança do sistema finan-
ceiro ocupem cargos de influên-
cia em posições no governo e de-
terminem diretrizes políticas que 
favoreçam seus mentores, além 
de outras vantagens, como a re-
dução da carga tributária sobre 
as operações do sistema financei-
ro. Para ilustrar esta situação, va-
le citar dados do insuspeito Ban-
co Mundial: nos EUA, a relação 
entre a receita tributária e o PIB 
era, em 2006, de 12%. Em 2010, 
esta mesma relação caiu para 9%. 
Deve-se acrescentar que esta re-
dução tributária beneficiou prio-
ritariamente a renda e o patrimô-

nio dos 5% mais ricos e o lucro 
das grandes empresas.

Por seu turno, os políticos 
dependem inicialmente do ca-
pitalismo financeiro para finan-
ciar suas campanhas eleitorais. 
Uma vez eleitos, os políticos 
precisam apresentar, ao lon-
go de sua gestão, uma imagem 
aceitável perante a opinião pú-
blica. Nesta nova etapa, os po-
líticos prosseguem dependen-
do do capitalismo financeiro, 
em virtude do controle que es-
te exerce sobre a grande mídia. 
Foi-se o tempo em que os gran-
des meios de comunicação de-
pendiam em grande parte da 
venda aos leitores. Já faz al-
gum tempo que quem sustenta 
os maiores veículos de comuni-
cação é a publicidade paga por 
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bancos e grandes empresas cujo 
capital é controlado por estes. 

Esta é a relação promíscua 
entre políticos e banqueiros que 
sujeita uma sociedade a seus iní-
quos propósitos. Em linha direta 
com este quadro, quanto maior a 
dimensão do capitalismo finan-
ceiro em uma sociedade, maior 
o seu controle sobre a política, 
conduzindo a uma situação ca-
da vez maior de descaso social.

Nada mais natural, então, que 
a perda de espaço do movimen-
to Ocupar Wall Street na mídia 
tradicional. A iniciativa popular 
tornada possível por força das 
chamadas redes sociais dispo-
níveis na internet e que há algu-
mas semanas atrás ocupava al-
guns espaços nos grandes meios 
de comunicação em escala pla-
netária, hoje já quase não é cita-
da, muito embora as ocupações 
sejam crescentes, suas teses en-
contrem cada vez mais adeptos 
e suas propostas sejam cada vez 
mais aceitas.

Razões para isto não faltam: 
a chamada “grande mídia” não 
pode dar destaque a uma re-
levante realidade organizada e 
tornada conhecida por meios de 
comunicação alternativos e que 
ameaçam sua hegemonia. Como 
clientes da mídia tradicional, aos 
governos de países afetados pe-
la crise atual não interessa a di-
vulgação de seu desinteresse no 
manejo do interesse público. Ao 
setor financeiro, grande patroci-
nador deste tipo de mídia con-
vencional, interessa que o mo-
vimento seja amordaçado para 
que possa prosseguir impune-
mente em sua cruzada de saque 
e agiotagem contra pessoas, em-
presas e governos.

Fora dos EUA também en-
contramos resistência à promis-
cuidade da ação do sistema fi-
nanceiro nas suas relações com 
os governos em países da Eu-
ropa Ocidental, membros da 

União Europeia. Fato comum 
a todos esses países tem sido o 
descontrole das contas públicas, 
a falta de investimento e o des-
locamento de empresas indus-
triais para países da periferia do 
capitalismo, atraídas pelo me-
nor custo da mão-de-obra e por 
incentivos fiscais. Dentre esses 
países estão Itália, Espanha, Ir-
landa, Portugal e Grécia. A con-
sequência desse quadro nos pa-
íses citados é o desemprego e o 
risco de calote para os credores.

Embora a Grécia seja hoje o 
foco das atenções da imprensa 
convencional, o panorama gre-
go é apenas o mais emblemáti-
co exemplo de um sistema no-
toriamente falido. O que há de 
comum entre as situações italia-
na, espanhola, irlandesa, portu-
guesa, grega e norte-americana é 
que, em cada um desses casos, os 
responsáveis eleitos para cuidar 
da gestão dos recursos públicos 
nessas sociedades, aplicando-os 
em programas para o benefício 
da população, falharam redon-
damente. Em lugar disto, opta-
ram por seguir caminhos tortu-
osos em que foram toleradas ou 
mesmo incentivadas a corrup-
ção, o endividamento descon-
trolado, a má aplicação de recur-
sos, a falta de transparência, os 
gastos militares em guerras des-
necessárias e o favorecimento da 
financeirização da sociedade e 
do Estado em detrimento do in-
vestimento social.

Recentemente, foram subs-
tituídos os governos da Grécia 
e da Itália como se esta medida 
resultasse na solução do proble-
ma. Embora esta medida tenha 
o apoio dos caciques da Zona do 
Euro, os novos governos terão 
de aplicar os chamados “planos 
de austeridade” que incluem au-
mento da carga tributária, redu-
ção de salários e benefícios no 
setor público, demissão de fun-
cionários públicos e corte nos 

programas sociais. Essas medi-
das visam gerar um saldo nas 
contas públicas a ser emprega-
do no pagamento da dívida. É 
muito pouco provável que este 
receituário permita alcançar o 
objetivo proposto.

Este quadro de decadência 
atingiu em nossos dias contor-
nos dramáticos, resultando em 
desemprego, empobrecimen-
to, desamparo social e aumento 
da violência, mesmo nos países 
do núcleo do sistema. A situa-
ção aqui descrita retrata com fi-
delidade um slogan que apare-
ce em um cartaz muito mostrado 
nas fotos que aparecem na pági-
na do Occupy Wall Street: “o capi-
talismo não está funcionando”. O 
capitalismo é o sistema elaborado 
para que haja a acumulação que 
vai tornar possível mais acumu-
lação, ou seja, algo profundamen-
te monótono e sem nexo. Ocorre 
que, de uns tempos para cá, é ca-
da vez menor o número dos que 
estão acumulando, o que é facil-
mente previsível a partir da pró-
pria dinâmica do sistema.

Não é à toa que o movimento 
nos EUA se refere a seus mem-
bros como sendo “os 99%” em 
contraponto ao 1% mais rico nos 
EUA. É necessário citar os EUA 
por ser este o país em que o mo-
vimento é mais significativo, o 
melhor exemplo da aplicação do 
capitalismo puramente financei-

ro e um dos mais afetados pela 
crise capitalista vivida hoje. Ou-
tra questão-chave no posiciona-
mento do movimento Occupy 
Wall Street tem a ver com a cres-
cente desigualdade na distribui-
ção da renda e com o aumento 
do desemprego nos EUA. 

Um dado a preocupar os 
apoiadores do movimento no 
mundo inteiro é o fato de que os 
americanos não têm uma gran-
de tradição em realizar grandes 
movimentos de massa de cunho 
político. Nos últimos cerca de 
100 anos, os EUA foram o pa-
ís líder do capitalismo e seu po-
vo foi o grande beneficiário do 
sistema. É claro que a atual si-
tuação é nova, mesmo para os 
americanos. Este novo fator po-
de ser o grande impulsionador 
de uma mudança de atitude do 
povo americano.

Outro dado que justifica al-
guma apreensão é que apesar de 
toda a euforia com que o movi-
mento é visto – e merece ser vis-
to – é preciso levantar questões 
relativas à estratégia e ao futu-
ro do movimento. O movimen-
to Occupy Wall Street sabe o que 
não quer. Todavia, é necessá-
rio saber de que modo o movi-
mento planeja transferir pacifi-
camente o poder para o povo, 
tendo em conta o poder do atu-
al capitalismo financeiro e sua 
proximidade do poder. O sim-
ples fato de se admitir que o ca-
pitalismo não está funcionando 
exige que um caminho para a 
implantação de uma alternativa 
viável para sua substituição seja 
proposto. O caminho para esta 
alternativa ainda não está claro.

* Argemiro Pertence é engenheiro me-
cânico, ex-empregado da Petrobrás, ex-
-dirigente da Associação dos Engenhei-
ros da Petrobrás, autor do livro A energia 
nossa de cada dia, autor de matérias para 
diferentes publicações e sites na internet 
e comentarista internacional do Progra-
ma Faixa Livre, da Rádio Band AM, 1360 
kHz, Rio de Janeiro.
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JORNAL DOs ECONOMIsTAs

Resenha

n	Armen Mamigonian*

Em 1997, quando tinha 22 
anos, Elias Jabbour apre-
sentou China, capitalis-

mo e socialismo de mercado: 
potência do século XXI como 
Trabalho Individual de Gra-
duação (TGI) em Geografia 
na USP. Seu interesse pelo gi-
gante asiático continuou até 
hoje, tendo se expressado em 
três viagens àquele país visan-
do à preparação de mestrado 
(China: infraestruturas e cres-
cimento econômico) e de dou-
torado (Projeto nacional, de-
senvolvimento e socialismo de 
mercado na China de hoje). 

Em 1997, dominava no Bra-
sil e no Ocidente em geral o 
Consenso de Washington, isto 
é, a ofensiva neoliberal do im-
perialismo, da destruição dos 
Estados Nacionais na Améri-
ca Latina e na África, enquan-
to na Ásia os projetos nacionais 
de orientação socialista ou ca-
pitalista travavam, em comum, 
lutas anticolonialistas. Logo de-
pois, na época do seu mestra-
do, o “milagre” chinês ocupava 
o centro das atenções: econo-
mistas ocidentais de centro, es-
querda e direita estavam unani-
memente deslumbrados com a 
China, enquanto os sociólogos, 
também unânimes, clamavam 
contra o horror da “exploração 
sanguinária dos trabalhadores”. 
O viés simplista de economistas 
e sociólogos mudou após a cri-
se financeira do centro do siste-
ma capitalista (2008), e assim o 
doutorado de Elias Jabbour veio 
em boa hora, visando decifrar 
este “enigma” de bom tamanho, 
já que muitos marxistas ociden-
tais consideram que a China é 
na melhor das hipóteses capita-
lismo de Estado e na pior sim-

China Hoje: Projeto Nacional, 
Desenvolvimento e Socialismo de Mercado

plesmente neoliberal, e poucos 
a analisam como socialista.

O cerne do enigma, como as-
sinala Elias Jabbour, chama-se 
Partido Comunista Chinês – o 
“moderno Príncipe”, na feliz ex-
pressão de Gramsci, que foi capaz 
de conduzir o gigante asiático à 
revolução camponesa vitoriosa, 
sob a liderança de Mao; que foi 
capaz de conduzi-lo à moderni-
zação acelerada e à inserção vi-
toriosa na economia mundial 
(Deng); e que provavelmente se 
tornará o condutor de toda a hu-
manidade para a transição pacífi-
ca do capitalismo ao socialismo, 
cujos primeiros sinais começam 
a se tornar visíveis.

Deve-se dizer que o irraciona-
lismo do sistema capitalista se in-
tensificou no período depressivo 
do ciclo longo (Kondratieff) ini-
ciado com a crise do petróleo de 
1973-74, dando origem a figuras 
como Reagan, Thatcher, Bush e 
outros e estimulando os pensa-
dores ocidentais a se distancia-
rem deliberadamente do pensa-
mento iluminista e enveredarem 
em formas grosseiras de irracio-
nalismo (triunfalismos, catastro-
fismos, feitiçarias, etc.).

Como se sabe, O Capital de 
Marx só foi traduzido, enquan-
to ele vivia, para o russo (1872) e 
para o francês (1875), o que quer 
dizer que o mundo anglo-saxão 
(Inglaterra e EUA) estava imune 
ao fantasma do comunismo, mas 
não a Rússia. Enquanto a edição 
alemã (1867) de mil exemplares 
levou quatro anos para se esgo-
tar, coisa semelhante com a edi-
ção francesa, a edição russa de 
três mil exemplares se esgotou 
em um ano (F. Wheen). O mar-
xismo estava migrando para o 
Oriente e demorou, assim mes-
mo, para chegar à China (1920), 
mas chegou de maneira explo-

siva, pois a vitória da revolução 
soviética conjugada aos vexa-
mes do Tratado de Versalhes im-
postos ao país levaram à criação 
do PC Chinês, o que significou 
a importação do Ocidente das 
ideias mais avançadas da época. 
Mesmo com um proletariado in-
significante, o Partido chegou ao 
poder em 1949.

Sem um proletariado urbano 
numeroso, o Partido Comunista 
desempenhou um papel proletá-
rio e anti-imperialista, assumin-
do tarefas da revolução burguesa 
e da revolução socialista: refor-
ma agrária antifeudal e criação 
da burguesia nacional, até então 
insignificante, “fabricando fabri-
cantes” e criando ao mesmo tem-
po um proletariado urbano cada 
dia mais numeroso e um Estado 
socialista poderoso (sistema fi-
nanceiro gigantesco, mais de cem 
conglomerados industriais, pla-
nejamento da produção e do co-
mércio exterior, etc.). 

O Partido Comunista Chinês 
tem desempenhado de maneira 
competente o papel de moderno 
Príncipe, acertando mais do que 
errando: 1) na substituição da 
orientação soviética pela orien-
tação maoísta na condução da 
Revolução Chinesa (1935); 2) na 
superação do cerco capitalista, 
como resultado da aproximação 
com os EUA (1972); 3) refor-
mulando a questão camponesa, 
com a política de arrendamen-
to das terras e garantia de pre-
ços mínimos (1978), superando 
os erros da coletivização maoís-
ta; 4) desburocratizando as em-
presas estatais e aumentando a 
eficiência empresarial (1995); 5) 
instituindo eleições diretas nas 
aldeias, com centenas de mi-
lhões de chineses, e implantan-
do o sistema de gerações de di-
rigentes em período máximo de 

10 anos; e 6) estabelecendo prio-
ridades políticas em cada plano 
quinquenal, como o reforço do 
consumo interno, no atual plano 
recém-aprovado.

Estas e outras questões im-
portantes, como o problema da 
economia camponesa, o papel 
fundamental dos bancos no ala-
vancamento das empresas esta-
tais e privadas (Lenovo, que ad-
quiriu um setor da IBM, por 
exemplo), da agricultura, do co-
mércio exterior, etc. são tratadas 
de maneira apaixonada e com 
muito cuidado por Elias Jabbour, 
tornando seu livro (tese de dou-
torado) leitura obrigatória sobre 
a China, como já havia sido sua 
dissertação de mestrado.

* Armen Mamigonian é professor livre-
-docente da FFLCH-USP

JABBOUR, Elias. China Hoje: 
Projeto Nacional, Desenvolvi-
mento e Socialismo de Mer-
cado. Editora Anita Garibaldi 
e Editora da Universidade Es-
tadual da Paraíba. Lançamen-
to previsto para janeiro de 
2012. Conterá 371 páginas.
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bancos e grandes empresas cujo 
capital é controlado por estes. 

Esta é a relação promíscua 
entre políticos e banqueiros que 
sujeita uma sociedade a seus iní-
quos propósitos. Em linha direta 
com este quadro, quanto maior a 
dimensão do capitalismo finan-
ceiro em uma sociedade, maior 
o seu controle sobre a política, 
conduzindo a uma situação ca-
da vez maior de descaso social.

Nada mais natural, então, que 
a perda de espaço do movimen-
to Ocupar Wall Street na mídia 
tradicional. A iniciativa popular 
tornada possível por força das 
chamadas redes sociais dispo-
níveis na internet e que há algu-
mas semanas atrás ocupava al-
guns espaços nos grandes meios 
de comunicação em escala pla-
netária, hoje já quase não é cita-
da, muito embora as ocupações 
sejam crescentes, suas teses en-
contrem cada vez mais adeptos 
e suas propostas sejam cada vez 
mais aceitas.

Razões para isto não faltam: 
a chamada “grande mídia” não 
pode dar destaque a uma re-
levante realidade organizada e 
tornada conhecida por meios de 
comunicação alternativos e que 
ameaçam sua hegemonia. Como 
clientes da mídia tradicional, aos 
governos de países afetados pe-
la crise atual não interessa a di-
vulgação de seu desinteresse no 
manejo do interesse público. Ao 
setor financeiro, grande patroci-
nador deste tipo de mídia con-
vencional, interessa que o mo-
vimento seja amordaçado para 
que possa prosseguir impune-
mente em sua cruzada de saque 
e agiotagem contra pessoas, em-
presas e governos.

Fora dos EUA também en-
contramos resistência à promis-
cuidade da ação do sistema fi-
nanceiro nas suas relações com 
os governos em países da Eu-
ropa Ocidental, membros da 

União Europeia. Fato comum 
a todos esses países tem sido o 
descontrole das contas públicas, 
a falta de investimento e o des-
locamento de empresas indus-
triais para países da periferia do 
capitalismo, atraídas pelo me-
nor custo da mão-de-obra e por 
incentivos fiscais. Dentre esses 
países estão Itália, Espanha, Ir-
landa, Portugal e Grécia. A con-
sequência desse quadro nos pa-
íses citados é o desemprego e o 
risco de calote para os credores.

Embora a Grécia seja hoje o 
foco das atenções da imprensa 
convencional, o panorama gre-
go é apenas o mais emblemáti-
co exemplo de um sistema no-
toriamente falido. O que há de 
comum entre as situações italia-
na, espanhola, irlandesa, portu-
guesa, grega e norte-americana é 
que, em cada um desses casos, os 
responsáveis eleitos para cuidar 
da gestão dos recursos públicos 
nessas sociedades, aplicando-os 
em programas para o benefício 
da população, falharam redon-
damente. Em lugar disto, opta-
ram por seguir caminhos tortu-
osos em que foram toleradas ou 
mesmo incentivadas a corrup-
ção, o endividamento descon-
trolado, a má aplicação de recur-
sos, a falta de transparência, os 
gastos militares em guerras des-
necessárias e o favorecimento da 
financeirização da sociedade e 
do Estado em detrimento do in-
vestimento social.

Recentemente, foram subs-
tituídos os governos da Grécia 
e da Itália como se esta medida 
resultasse na solução do proble-
ma. Embora esta medida tenha 
o apoio dos caciques da Zona do 
Euro, os novos governos terão 
de aplicar os chamados “planos 
de austeridade” que incluem au-
mento da carga tributária, redu-
ção de salários e benefícios no 
setor público, demissão de fun-
cionários públicos e corte nos 

programas sociais. Essas medi-
das visam gerar um saldo nas 
contas públicas a ser emprega-
do no pagamento da dívida. É 
muito pouco provável que este 
receituário permita alcançar o 
objetivo proposto.

Este quadro de decadência 
atingiu em nossos dias contor-
nos dramáticos, resultando em 
desemprego, empobrecimen-
to, desamparo social e aumento 
da violência, mesmo nos países 
do núcleo do sistema. A situa-
ção aqui descrita retrata com fi-
delidade um slogan que apare-
ce em um cartaz muito mostrado 
nas fotos que aparecem na pági-
na do Occupy Wall Street: “o capi-
talismo não está funcionando”. O 
capitalismo é o sistema elaborado 
para que haja a acumulação que 
vai tornar possível mais acumu-
lação, ou seja, algo profundamen-
te monótono e sem nexo. Ocorre 
que, de uns tempos para cá, é ca-
da vez menor o número dos que 
estão acumulando, o que é facil-
mente previsível a partir da pró-
pria dinâmica do sistema.

Não é à toa que o movimento 
nos EUA se refere a seus mem-
bros como sendo “os 99%” em 
contraponto ao 1% mais rico nos 
EUA. É necessário citar os EUA 
por ser este o país em que o mo-
vimento é mais significativo, o 
melhor exemplo da aplicação do 
capitalismo puramente financei-

ro e um dos mais afetados pela 
crise capitalista vivida hoje. Ou-
tra questão-chave no posiciona-
mento do movimento Occupy 
Wall Street tem a ver com a cres-
cente desigualdade na distribui-
ção da renda e com o aumento 
do desemprego nos EUA. 

Um dado a preocupar os 
apoiadores do movimento no 
mundo inteiro é o fato de que os 
americanos não têm uma gran-
de tradição em realizar grandes 
movimentos de massa de cunho 
político. Nos últimos cerca de 
100 anos, os EUA foram o pa-
ís líder do capitalismo e seu po-
vo foi o grande beneficiário do 
sistema. É claro que a atual si-
tuação é nova, mesmo para os 
americanos. Este novo fator po-
de ser o grande impulsionador 
de uma mudança de atitude do 
povo americano.

Outro dado que justifica al-
guma apreensão é que apesar de 
toda a euforia com que o movi-
mento é visto – e merece ser vis-
to – é preciso levantar questões 
relativas à estratégia e ao futu-
ro do movimento. O movimen-
to Occupy Wall Street sabe o que 
não quer. Todavia, é necessá-
rio saber de que modo o movi-
mento planeja transferir pacifi-
camente o poder para o povo, 
tendo em conta o poder do atu-
al capitalismo financeiro e sua 
proximidade do poder. O sim-
ples fato de se admitir que o ca-
pitalismo não está funcionando 
exige que um caminho para a 
implantação de uma alternativa 
viável para sua substituição seja 
proposto. O caminho para esta 
alternativa ainda não está claro.

* Argemiro Pertence é engenheiro me-
cânico, ex-empregado da Petrobrás, ex-
-dirigente da Associação dos Engenhei-
ros da Petrobrás, autor do livro A energia 
nossa de cada dia, autor de matérias para 
diferentes publicações e sites na internet 
e comentarista internacional do Progra-
ma Faixa Livre, da Rádio Band AM, 1360 
kHz, Rio de Janeiro.
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n	Bárbara Maciel Costa1

O Brasil, apesar de estar 
entre os países mais ri-
cos do mundo, ainda 

enfrenta graves problemas, co-
mo a pobreza e a má distribui-
ção de renda. Devido à urgência 
em discutir os temas da pobre-
za e da desigualdade, é necessá-
rio estudar as políticas adotadas 
pelo governo para solucionar 
essas questões. 

A monografia apresenta um 
estudo sobre o Bolsa Família, 
programa de transferência de 
renda do governo federal que 
tem como público-alvo as fa-
mílias que vivem em situação 
de pobreza e extrema pobreza 
no Brasil. O grande alcance do 
programa foi a motivação para 
o trabalho, que tem como prin-
cipal objetivo investigar, por 
meio de revisão bibliográfica, 
o nível de focalização do pro-
grama, a forma como as trans-
ferências interferem no consu-
mo das famílias, seu impacto 
na ocupação de seus benefici-
ários, se o programa contribui 
efetivamente para a superação 
da vulnerabilidade à pobreza e 
também sua contribuição para 
reduzir a pobreza e a desigual-
dade no país. 

O trabalho está estruturado 
em três partes. O primeiro capí-
tulo, intitulado “Aspectos teóri-
cos”, apresenta alguns conceitos 
importantes para a compreen-
são dos demais capítulos, como 

por exemplo, pobreza relativa, 
pobreza absoluta, desigualdade 
e Índice de Gini. O segundo ca-
pítulo, “Pobreza e desigualdade: 
um desafio para o Brasil”, come-
ça apresentando o grave quadro 
de desigualdade brasileiro e in-
dica possíveis caminhos para 
solucionar o problema, tais co-
mo a educação, políticas anti-
pobreza e assistência às famí-
lias que vivem em situação de 
pobreza, especialmente àquelas 
com crianças, pois nessa fase, 
além da insuficiência de renda, 
enfrenta-se o problema da fra-
gilidade física e a total depen-
dência dos adultos da família. 
Nesse capítulo também é apre-
sentado o contexto a partir do 
qual surge o Programa Bolsa 
Família (PBF), além de se co-
meçar a discutir alguns aspec-
tos do programa. No último 
capítulo, “Os resultados do Pro-
grama Bolsa Família”, alguns re-
sultados do programa relativos 

à educação, ao mercado de tra-
balho, à segurança alimentar, 
à pobreza e à desigualdade são 
apresentados.

Lançado em outubro de 
2003, o PBF tem como raiz vá-
rias iniciativas de transferência 
de renda do governo Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), como 
Bolsa Alimentação, Bolsa Escola 
e Auxílio Gás. Um diferencial do 
PBF em relação aos programas 
anteriores é que ele é uma trans-
ferência de renda condicionada, 
ou seja, para recebê-lo as famí-
lias devem cumprir uma série de 
exigências. Segundo o Ministé-
rio do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS), essas 
condicionalidades são compro-
missos assumidos pelas famílias 
beneficiárias e pelo poder pú-
blico, pois enquanto as famílias 
devem cumprir com esses com-
promissos para continuar rece-
bendo o benefício, o governo de-
ve responsabilizar-se por ofertar 
serviços públicos de saúde, edu-
cação e assistência social. Algu-
mas das exigências do progra-
ma são o acompanhamento do 
cartão de vacinação e o desen-
volvimento de crianças meno-
res de 7 anos, acompanhamen-
to da saúde das mães e matrícula 
e frequência escolar mensal mí-
nima (entre 75% e 85%, de acor-
do com a idade da criança) para 
crianças em idade escolar.

Ressalta-se que um dos as-
pectos positivos do programa é 
que ele apresenta um custo re-

lativamente baixo para o or-
çamento da União (menos de 
0,5% do PIB) e atende a um to-
tal da população apenas inferior 
ao total atendido pelo SUS, pe-
la educação e pela previdência 
social. Comparado a programas 
internacionais do Chile e do 
México, o nível de focalização 
do programa é bem semelhan-
te, conforme indica o gráfico 
1. Apesar de existirem famí-
lias com renda per capita su-
perior à estabelecida pelo pro-
grama recebendo o benefício, 
estas se encontram próximas à 
linha de pobreza, diferente do 
que ocorre nos programas de 
transferência de renda de ou-
tros países, onde ocorre vaza-
mento de benefícios para par-
celas mais ricas da população. 

O programa também apre-
senta bons resultados em rela-
ção à sua condicionalidade à 
educação das crianças das famí-
lias assistidas. Transferências de 
renda como o PBF contribuem 
para combater os custos diretos 
(compra de material, uniforme, 
etc.) e o trabalho infantil, prin-
cipais fatores que dificultam o 
acesso à escola. O aumento do 
número de matrículas, a redu-
ção da evasão escolar, os maio-
res percentuais de aprovados em 
escolas de ensino fundamental 
e o aumento da frequência es-
colar são alguns resultados ob-
servados. Existe a possibilidade 
de o programa continuar aten-
dendo às famílias até que os jo-

Prêmio de Monografia

O JE dá continuidade à publicação de resumos dos textos vencedores do 21º Prêmio de Monografia Economista Celso Furtado. 

O trabalho de conclusão de curso de Bárbara Maciel Costa, graduada pela Universidade Católica de Petrópolis, foi o segundo 

colocado no concurso.

O Programa Bolsa Família e os seus 
efeitos para as políticas sociais no Brasil
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O Brasil, apesar de estar 
entre os países mais ri-
cos do mundo, ainda 

enfrenta graves problemas, co-
mo a pobreza e a má distribui-
ção de renda. Devido à urgência 
em discutir os temas da pobre-
za e da desigualdade, é necessá-
rio estudar as políticas adotadas 
pelo governo para solucionar 
essas questões. 

A monografia apresenta um 
estudo sobre o Bolsa Família, 
programa de transferência de 
renda do governo federal que 
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mílias que vivem em situação 
de pobreza e extrema pobreza 
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cipal objetivo investigar, por 
meio de revisão bibliográfica, 
o nível de focalização do pro-
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pítulo, “Pobreza e desigualdade: 
um desafio para o Brasil”, come-
ça apresentando o grave quadro 
de desigualdade brasileiro e in-
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tos do programa. No último 
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balho, à segurança alimentar, 
à pobreza e à desigualdade são 
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Lançado em outubro de 
2003, o PBF tem como raiz vá-
rias iniciativas de transferência 
de renda do governo Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), como 
Bolsa Alimentação, Bolsa Escola 
e Auxílio Gás. Um diferencial do 
PBF em relação aos programas 
anteriores é que ele é uma trans-
ferência de renda condicionada, 
ou seja, para recebê-lo as famí-
lias devem cumprir uma série de 
exigências. Segundo o Ministé-
rio do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS), essas 
condicionalidades são compro-
missos assumidos pelas famílias 
beneficiárias e pelo poder pú-
blico, pois enquanto as famílias 
devem cumprir com esses com-
promissos para continuar rece-
bendo o benefício, o governo de-
ve responsabilizar-se por ofertar 
serviços públicos de saúde, edu-
cação e assistência social. Algu-
mas das exigências do progra-
ma são o acompanhamento do 
cartão de vacinação e o desen-
volvimento de crianças meno-
res de 7 anos, acompanhamen-
to da saúde das mães e matrícula 
e frequência escolar mensal mí-
nima (entre 75% e 85%, de acor-
do com a idade da criança) para 
crianças em idade escolar.

Ressalta-se que um dos as-
pectos positivos do programa é 
que ele apresenta um custo re-

lativamente baixo para o or-
çamento da União (menos de 
0,5% do PIB) e atende a um to-
tal da população apenas inferior 
ao total atendido pelo SUS, pe-
la educação e pela previdência 
social. Comparado a programas 
internacionais do Chile e do 
México, o nível de focalização 
do programa é bem semelhan-
te, conforme indica o gráfico 
1. Apesar de existirem famí-
lias com renda per capita su-
perior à estabelecida pelo pro-
grama recebendo o benefício, 
estas se encontram próximas à 
linha de pobreza, diferente do 
que ocorre nos programas de 
transferência de renda de ou-
tros países, onde ocorre vaza-
mento de benefícios para par-
celas mais ricas da população. 

O programa também apre-
senta bons resultados em rela-
ção à sua condicionalidade à 
educação das crianças das famí-
lias assistidas. Transferências de 
renda como o PBF contribuem 
para combater os custos diretos 
(compra de material, uniforme, 
etc.) e o trabalho infantil, prin-
cipais fatores que dificultam o 
acesso à escola. O aumento do 
número de matrículas, a redu-
ção da evasão escolar, os maio-
res percentuais de aprovados em 
escolas de ensino fundamental 
e o aumento da frequência es-
colar são alguns resultados ob-
servados. Existe a possibilidade 
de o programa continuar aten-
dendo às famílias até que os jo-
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vens concluam o ensino médio 
e posteriormente sejam incluí-
dos em políticas públicas para 
inserção no mercado de traba-
lho. Essa extensão do benefí-
cio até a conclusão do ensino 
médio é defendida pelo econo-
mista Marcelo Neri (FGV), que 
acredita que incentivar o estu-
do e a capacitação das crianças 
e jovens é mais importante do 
que adotar políticas que promo-
vam sua entrada de forma pre-
coce no mercado de trabalho. 
No entanto, o programa não 
exime o governo de adotar bo-

as políticas educacionais, ten-
do em vista que, apesar de apre-
sentar impactos positivos nesse 
aspecto, ele não é, na verdade, 
nenhum substituto para as po-
líticas na área da educação. Por-
tanto, é essencial que o governo 
realize investimentos na quali-
dade do ensino público, de for-
ma a possibilitar a interrupção 
da transmissão de pobreza en-
tre as gerações, uma das gran-
des causas da permanência da 
pobreza no Brasil.

Outra questão importan-
te abordada no trabalho é o 

impacto do programa sobre a 
oferta de trabalho, o que levou à 
constatação de que os seus efei-
tos negativos nesse aspecto são 
insignificantes. Existe um efei-
to de redução maior no caso 
das mulheres, o que não chega a 
ser considerado negativo, pois, 
na maioria dos casos, a redução 
seria por abandono de subem-
pregos, dando a elas mais tem-
po para se dedicarem à educa-
ção dos filhos. 

O PBF contribui positiva-
mente para a redução da desi-
gualdade devido à sua progres-
sividade e à sua focalização. De 
acordo com os estudos apre-
sentados, as transferências de 
renda contribuíram com 1/3 
da queda da desigualdade e o 
PBF com 20% desta redução. 
Foi constatado que o programa 
também apresenta limitações. 
Uma delas é o fato de que o pro-
grama não atende a toda po-
pulação à qual está destinado. 
O PBF já atende aproximada-
mente 12 milhões de famílias, 
mas é preciso que chegue a 15 
milhões. Outra questão é que, 
apesar da redução da desigual-
dade nos períodos estudados, a 
má distribuição de renda ainda 
é um grave problema brasilei-
ro, pois o 1% dos mais ricos e 
os 50% dos mais pobres se apro-
priam praticamente da mesma 
parcela da renda total.

Outro resultado que não 
chega a ser satisfatório é o efeito 
do programa na segurança ali-
mentar das famílias beneficia-
das. Apesar de as famílias des-
tinarem os recursos recebidos 
do programa principalmen-
te para a compra de alimentos, 
grande parte dos seus benefici-
ários ainda se encontra em situ-
ação de insegurança alimentar 
(aproximadamente 20% dos be-
neficiários estão em situação de 
insegurança alimentar grave), 
conforme indicado no gráfico 

2. Tal fato sinaliza para a neces-
sidade do programa ser combi-
nado a outras políticas que ata-
quem a raiz do problema, tais 
como o saneamento básico e o 
acesso ao mercado de trabalho 
formal, fatores que têm impac-
to significativo sobre a situação 
nutricional dos mais pobres. 

Finalmente, o último pon-
to apresentado no trabalho é o 
desafio de se classificar o pro-
grama no universo de políticas 
sociais, a fim de que seja pos-
sível definir o seu futuro. Pa-
ra alguns autores o programa 
não tem uma meta bem defini-
da. Entretanto, segundo Eduar-
do Suplicy, o programa pode ser 
visto como o início da implan-
tação da Renda Básica de Cida-
dania no Brasil (lei sancionada 
pelo presidente Lula em janei-
ro de 2004), começando a partir 
da população mais pobre. 

O Bolsa Família é um pro-
grama de orçamento defini-
do. Isso significa que, quando o 
programa esgota seu orçamen-
to, ninguém mais pode passar 
a receber o benefício. O pro-
grama não é um direito. No 
entanto, se a Renda Básica de 
Cidadania será aos poucos im-
plementada no Brasil, o PBF re-
almente pode ser visto como o 
primeiro passo dado nessa di-
reção porque ele está focalizado 
na população mais necessitada.

Dado que o trabalho foi 
concluído em setembro de 
2010, é possível que, desde en-
tão, novas informações acer-
ca dos resultados do progra-
ma estejam disponíveis. Fica a 
sugestão para que futuros tra-
balhos continuem a investigar 
essa política que, se conduzida 
corretamente, pode ser uma 
grande aliada para o combate 
à desigualdade no Brasil.

1  Bárbara Maciel Costa é graduada em 
Ciências Econômicas pela Universidade 
Católica de Petrópolis. 

Gráfico 1: Curvas de incidência da renda dos 
benefícios dos programas de transferência 

condicionada de renda do Chile, Brasil e México.

Fonte: Soares et al (2007)

Gráfico 2: Classificação das famílias que recebem 
o PBF de acordo com a EBIA

Fonte: IBASE (2008) Onde:
IA Grave – Insegurança Alimentar Grave
IA Moderada – Insegurança Alimentar Moderada
IA Leve – Insegurança Alimentar Leve
SAN – Segurança Alimentar e Nutricional
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“Sem a cultura, e a liberdade re-
lativa que ela pressupõe, a socie-
dade, por mais perfeita que seja, 
não passa de uma selva. É por is-
so que toda a criação autêntica 
é um dom para o futuro.” – Al-
bert Camus

A cultura é comumente as-
sociada à ideia de entreteni-
mento, como se fosse um pro-
duto a ser precificado. Mas na 
realidade, ela representa algo 
muito mais amplo: a identidade 
de um povo. 

Dada sua relevância e a fim 
de fomentar a discussão sobre 
o tema, que nem sempre ga-
nha destaque quando se trata 
de orçamento público, o FPO 
promoveu o debate “A mor-
te da cultura”, moderado pelo 
Conselheiro Paulo Passarinho 
e com a presença do Procu-
rador da República Maurício 
Andreiuolo, da Profª. Claude-
te Félix (Centro de Teatro do 
Oprimido) e do Economista 
Felipe Ribeiro (Funarte).

Disponibilizaremos a nos-
sa reflexão sobre o debate, bem 
como os dados orçamentários 
municipais e estaduais referen-
tes à cultura.

A cultura no orçamento

Os números dessa área de 
atuação governamental nos úl-
timos dez anos mostram que o 
seu peso dentro do orçamento 
total variou entre os patama-
res de 0,78% a 1,35% no muni-
cípio e de 0,2% a 0,35% no es-
tado. Em termos brutos, ambas 
as esferas possuem gastos equi-
valentes, oscilando dentro de 
um intervalo de R$ 100 a R$ 
200 milhões. 

A morte da cultura
O incentivo legal 
à cultura

A Lei federal 8313/1991, 
chamada de Rouanet, inspirou 
legislações semelhantes tanto 
no município (a Lei 1940/1992, 
que incide sobre o Impos-
to Sobre Serviços – ISS) quan-
to no Estado do Rio de Janei-
ro (Lei 1954/1992, que incide 
sobre o Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Servi-
ços – ICMS). Tais legislações 
estimulam a produção cultu-
ral através do incentivo fiscal. O 
mecanismo pode ser resumido 
assim: o contribuinte pode de-
terminar que parte do imposto 
devido seja aplicada em proje-
tos culturais1.

Na esfera municipal, entre 
os anos de 2002 e 2011, a Lei 
1940/1992 proporcionou R$ 
73 milhões em projetos cultu-
rais com 62% realizados. Em 
média, tais gastos representam 
0,31% do total do ISS arrecada-
do. A exceção coube ao ano de 
2003, quando foram arrecada-
dos apenas 0,14%. O Gráfico 1 
apresenta o histórico da execu-
ção orçamentária da ação refe-
rente a essa lei até outubro/2011 
e o projetado para 2012. 

No tocante às metas físicas, 
são cerca de 50 projetos bene-
ficiados por ano, aproximada-
mente R$ 158 mil por projeto.

Já no orçamento estadual não 
há uma ação específica referente 
à Lei sob análise, o que nos im-
possibilitou de fazer um histó-
rico, logo nossos dados ficarão 
restritos ao exercício de 2011.

Até o 2º bimestre de 2011, 
foram 113 projetos aprovados, 
com um montante de R$ 51,29 
milhões destinados aos proje-

tos culturais, que somados aos 
R$ 14,09 milhões da contrapar-
tida obrigatória das empresas 
proporcionam uma média de R$ 
579 mil por projeto incentivado.

Concentrações 
culturais

Algumas ações e dados me-
recem destaque por revelar co-
mo a política cultural está inse-
rida na gestão governamental. 
É o caso da concentração espa-
cial dos aparelhos municipais e 
uma possível política compen-
satória através das lonas cultu-
rais. Igualmente relevante é a 
concentração orçamentária nos 
aparelhos estaduais.

Cerca de 82% dos aparelhos 
culturais cariocas estão locali-
zados nas áreas do Centro, Zo-
na Sul e Tijuca. A proporção 
se inverte em termos popula-
cionais, ou seja, cerca de 80% 
da população possui menos de 
20% dos aparatos culturais. 

Talvez essa realidade tenha 
motivado a criação do projeto 
Lonas Culturais para democra-
tizar o acesso à cultura em re-
giões com menos equipamentos 
culturais. Existem dez lonas e a 
previsão para 2012 é a criação 
de mais uma lona na região de 
Santa Cruz e Campo Grande. 
O gasto médio de 2003 a 2010 
foi de R$2,94 milhões; já para 
2011 e 2012 o valor previsto so-
be significativamente e alcança 
R$10,1 milhões. 

Outra concentração obser-
vada é a diferença entre os orça-
mentos da Fundação Anita Man-
tuano de Artes do Estado do RJ 
(Funarj) e o Theatro Municipal. 
Enquanto a primeira é responsá-
vel por diversos museus, teatros 

e escolas (teatros João Caetano 
e Gláucio Gill, Escola de Músi-
ca Villa-Lobos, Sala Cecília Mei-
reles, etc.) e tem seu orçamento 
médio de 2002 a 2011 com R$ 
26,7 milhões, o Theatro Muni-
cipal despende quase o dobro, 
87% maior em média.

Debate: 
A morte da cultura

A apresentação dos convida-
dos foi iniciada por Andreiuolo, 
que abordou a dimensão jurídica 
da política cultural. Fundamen-
tado na Lei Maior (Art. 216), que 
define o patrimônio cultural, An-
dreiuolo, através de dois testemu-
nhos, explicitou a dificuldade em 
se proteger esse patrimônio atra-
vés do Poder Judiciário.

No primeiro caso, foi descri-
ta a petição de indenização re-
ferente a danos à “imagem do 
carioca” causados por arrastões 
nas praias nos anos 1990. Em-
bora a petição responsabilizasse 
o Estado pela falta de segurança 
das orlas, o juiz a indeferiu por 
não considerar o “carioca” co-
mo patrimônio cultural.

Já o segundo testemunho, 
Andreiuolo apresenta a interpre-
tação equivocada da magistra-
tura frente à “reforma” do Ma-
racanã, pois o seu tombamento 
como patrimônio cultural não 
foi suficiente para impedir a sua 
virtual demolição e descaracte-
rização. Pois o juiz responsável 
não conseguiu enxergar a inter-
-relação entre a arquitetura do 
estádio, o modo carioca de tor-
cer e a sua importância cultural 
para a cidade e país.

Andreiuolo considera a me-
diação, a interlocução com mo-
vimentos sociais e o controle 
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lativa que ela pressupõe, a socie-
dade, por mais perfeita que seja, 
não passa de uma selva. É por is-
so que toda a criação autêntica 
é um dom para o futuro.” – Al-
bert Camus

A cultura é comumente as-
sociada à ideia de entreteni-
mento, como se fosse um pro-
duto a ser precificado. Mas na 
realidade, ela representa algo 
muito mais amplo: a identidade 
de um povo. 

Dada sua relevância e a fim 
de fomentar a discussão sobre 
o tema, que nem sempre ga-
nha destaque quando se trata 
de orçamento público, o FPO 
promoveu o debate “A mor-
te da cultura”, moderado pelo 
Conselheiro Paulo Passarinho 
e com a presença do Procu-
rador da República Maurício 
Andreiuolo, da Profª. Claude-
te Félix (Centro de Teatro do 
Oprimido) e do Economista 
Felipe Ribeiro (Funarte).

Disponibilizaremos a nos-
sa reflexão sobre o debate, bem 
como os dados orçamentários 
municipais e estaduais referen-
tes à cultura.

A cultura no orçamento

Os números dessa área de 
atuação governamental nos úl-
timos dez anos mostram que o 
seu peso dentro do orçamento 
total variou entre os patama-
res de 0,78% a 1,35% no muni-
cípio e de 0,2% a 0,35% no es-
tado. Em termos brutos, ambas 
as esferas possuem gastos equi-
valentes, oscilando dentro de 
um intervalo de R$ 100 a R$ 
200 milhões. 

A morte da cultura
O incentivo legal 
à cultura

A Lei federal 8313/1991, 
chamada de Rouanet, inspirou 
legislações semelhantes tanto 
no município (a Lei 1940/1992, 
que incide sobre o Impos-
to Sobre Serviços – ISS) quan-
to no Estado do Rio de Janei-
ro (Lei 1954/1992, que incide 
sobre o Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Servi-
ços – ICMS). Tais legislações 
estimulam a produção cultu-
ral através do incentivo fiscal. O 
mecanismo pode ser resumido 
assim: o contribuinte pode de-
terminar que parte do imposto 
devido seja aplicada em proje-
tos culturais1.

Na esfera municipal, entre 
os anos de 2002 e 2011, a Lei 
1940/1992 proporcionou R$ 
73 milhões em projetos cultu-
rais com 62% realizados. Em 
média, tais gastos representam 
0,31% do total do ISS arrecada-
do. A exceção coube ao ano de 
2003, quando foram arrecada-
dos apenas 0,14%. O Gráfico 1 
apresenta o histórico da execu-
ção orçamentária da ação refe-
rente a essa lei até outubro/2011 
e o projetado para 2012. 

No tocante às metas físicas, 
são cerca de 50 projetos bene-
ficiados por ano, aproximada-
mente R$ 158 mil por projeto.

Já no orçamento estadual não 
há uma ação específica referente 
à Lei sob análise, o que nos im-
possibilitou de fazer um histó-
rico, logo nossos dados ficarão 
restritos ao exercício de 2011.

Até o 2º bimestre de 2011, 
foram 113 projetos aprovados, 
com um montante de R$ 51,29 
milhões destinados aos proje-

tos culturais, que somados aos 
R$ 14,09 milhões da contrapar-
tida obrigatória das empresas 
proporcionam uma média de R$ 
579 mil por projeto incentivado.

Concentrações 
culturais

Algumas ações e dados me-
recem destaque por revelar co-
mo a política cultural está inse-
rida na gestão governamental. 
É o caso da concentração espa-
cial dos aparelhos municipais e 
uma possível política compen-
satória através das lonas cultu-
rais. Igualmente relevante é a 
concentração orçamentária nos 
aparelhos estaduais.

Cerca de 82% dos aparelhos 
culturais cariocas estão locali-
zados nas áreas do Centro, Zo-
na Sul e Tijuca. A proporção 
se inverte em termos popula-
cionais, ou seja, cerca de 80% 
da população possui menos de 
20% dos aparatos culturais. 

Talvez essa realidade tenha 
motivado a criação do projeto 
Lonas Culturais para democra-
tizar o acesso à cultura em re-
giões com menos equipamentos 
culturais. Existem dez lonas e a 
previsão para 2012 é a criação 
de mais uma lona na região de 
Santa Cruz e Campo Grande. 
O gasto médio de 2003 a 2010 
foi de R$2,94 milhões; já para 
2011 e 2012 o valor previsto so-
be significativamente e alcança 
R$10,1 milhões. 

Outra concentração obser-
vada é a diferença entre os orça-
mentos da Fundação Anita Man-
tuano de Artes do Estado do RJ 
(Funarj) e o Theatro Municipal. 
Enquanto a primeira é responsá-
vel por diversos museus, teatros 

e escolas (teatros João Caetano 
e Gláucio Gill, Escola de Músi-
ca Villa-Lobos, Sala Cecília Mei-
reles, etc.) e tem seu orçamento 
médio de 2002 a 2011 com R$ 
26,7 milhões, o Theatro Muni-
cipal despende quase o dobro, 
87% maior em média.

Debate: 
A morte da cultura

A apresentação dos convida-
dos foi iniciada por Andreiuolo, 
que abordou a dimensão jurídica 
da política cultural. Fundamen-
tado na Lei Maior (Art. 216), que 
define o patrimônio cultural, An-
dreiuolo, através de dois testemu-
nhos, explicitou a dificuldade em 
se proteger esse patrimônio atra-
vés do Poder Judiciário.

No primeiro caso, foi descri-
ta a petição de indenização re-
ferente a danos à “imagem do 
carioca” causados por arrastões 
nas praias nos anos 1990. Em-
bora a petição responsabilizasse 
o Estado pela falta de segurança 
das orlas, o juiz a indeferiu por 
não considerar o “carioca” co-
mo patrimônio cultural.

Já o segundo testemunho, 
Andreiuolo apresenta a interpre-
tação equivocada da magistra-
tura frente à “reforma” do Ma-
racanã, pois o seu tombamento 
como patrimônio cultural não 
foi suficiente para impedir a sua 
virtual demolição e descaracte-
rização. Pois o juiz responsável 
não conseguiu enxergar a inter-
-relação entre a arquitetura do 
estádio, o modo carioca de tor-
cer e a sua importância cultural 
para a cidade e país.

Andreiuolo considera a me-
diação, a interlocução com mo-
vimentos sociais e o controle 
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Gráfico 12

* Valores Parciais até Outubro/2011. Fonte: Prestações de Conta 2002-2010, FINCON Outubro/2011 e PLOA 2012.

social do orçamento como ati-
vidades fundamentais para a 
sensibilização das decisões ju-
diciais vis-à-vis o despreparo do 
Poder Judiciário em relação ao 
fomento e à tutela cultural.

Claudete destacou o pensa-
mento do dramaturgo Augus-
to Boal (1931-2009), aqui livre-
mente interpretado: Cultura é 
como fazemos e o que fazemos, 
ou seja, é como nos expressamos 
naturalmente, por que então ne-
cessitamos de incentivo à cultura? 
Ora, a cultura deve fluir espon-
taneamente com apoio financei-
ro público sim, para que sempre 
se desenvolva. Porém, Boal di-
ferenciava arte de cultura: a ar-
te é uma expressão cultural, mas 
a cultura não é, necessariamente, 
uma expressão artística.

A partir desse entendimento, 
o Centro de Teatro do Oprimi-

do do Rio de Janeiro, referência 
mundial da metodologia de Bo-
al, considera os 25 mil Pontos 
de Cultura (Programa Cultura 
Viva do Ministério da Cultura) 
uma ação governamental próxi-
ma à efervescência cultural la-
tente do povo. Afinal, todo ser 
humano é produtor de cultura.

Daí a indignação de Boal, 
magistralmente expressa no tex-
to-referência deste debate (“O 
suicídio do artista”, disponível 
integralmente em nossa página 
virtual), perante as leis de incen-
tivo, por permitir que os finan-
ciamentos públicos às manifes-
tações culturais sejam definidos 
pelo marketing das empresas. 
O  verdadeiro apoio à sobrevi-
vência da cultura acontece quan-
do o processo decisório se pauta 
pelo interesse público.

Já Ribeiro (Funarte) enfati-

zou a relação entre cultura e or-
çamento, relacionando-a ao pa-
pel do Estado e aos diversos 
mecanismos de investimento 
existentes. Didaticamente foram 
ressaltadas duas formas: a dire-
ta, quando o poder público faz 
uma aplicação de seus recursos, 
e a indireta, pelo incentivo fiscal.

Ribeiro frisou que o mon-
tante do orçamento destinado à 
cultura é uma decisão eminen-
temente política, assim como o 
próprio conceito de cultura. Pa-
ra o economista, este concei-
to se transforma ao longo dos 
anos, ou seja, a visão do concei-
to de cultura é ditada pelo dire-
cionamento dado à gestão pú-
blica. Nos últimos anos, houve 
uma ampliação do conceito pa-
ra além da visão mercadológi-
ca ao incorporar o simbólico e 
o antropológico, finalizou.

Considerações finais

O debate não chegou a um 
ponto de convergência, não 
pela falta de coesão entre as 
ideias apresentadas, mas de-
vido aos diferentes caminhos 
que a discussão do tema cul-
tura nos possibilita a chegar. É 
uma área de atuação comple-
xa e as “soluções” envolvem vá-
rios aspectos. Se por um lado, 
arte, cultura e entretenimento 
são conceitos de difícil consen-
so, por outro, a incidência go-
vernamental deve ser abran-
gente e diversa para fomentar e 
contemplar toda manifestação 
passível de ser classificada co-
mo tal. Todavia, a atuação dos 
governos deve estar sempre 
atenta a coibir favorecimentos, 
dirigismos e privilégios a quem 
quer que seja.

Assim, cabe discutir os efei-
tos da Lei Rouanet e de suas 
correspondentes estadual e mu-
nicipal por “privatizar” o poder 
de escolha de qual projeto cul-
tural deve ser beneficiado. O ca-
ráter público do papel do Esta-
do deve ser resgatado, inclusive 
na área cultural.

1 No estado, além do valor correspon-
dente ao benefício fiscal, a empresa in-
centivada deverá contribuir com recur-
sos próprios no mínimo 20% do imposto 
aplicado.
2 Todos os valores monetários apresen-
tados nesta matéria foram corrigidos pe-
lo IPCA de set/2011.
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Agenda de cursos

Informações: www.economistas.org.br

Atualização em Economia: preparatório para o exame da Anpec 2012 - Fevereiro a setembro. Descontos especiais para pagamentos à 
vista em dezembro. Veja no site os prazos de inscrição para bolsa de monitoria

Avaliação de negócios e tomada de decisão - modelos em Excel - 9 de janeiro a 1º de fevereiro. Professor Eduardo de Sá Fortes

Contabilidade ambiental - 19, 20, 23, 24, 25, 26 e 27 de janeiro. Professora Claudia Lucia Bisaggio Soares

Economia Industrial e Concorrência no Brasil: teoria e aplicações para o caso brasileiro - 29 de fevereiro a 2 de maio. Professora Ma-
rina Moreira da Gama

O Corecon-RJ parabeniza os alunos 
aprovados prova da Anpec em 2010

Alessandra Scalioni Brito
Ana Cristina Reif de Paula
André Gaglianone de Araújo Kasprzykowski
André Luis Nogueira de Oliveira
Andrea Sampaio Vianna
Arthur Rezende Pinto
Attilio Guaspari
Carla Cortes Annechini
Carlos Maximiliano do Rêgo Monteiro
Carlos Octávio Ocké-Reis
Carlos Renato Lima
Carmem Aparecida do Valle Costa Feijó
Claudia Lucia Bisaggio Soares
Délio José Cordeiro Galvão

Dulce Corrêa Monteiro Filha
Eduardo de Sá Fortes Leitão Rodrigues
Eduardo Strube Lima
Elvio Valente
Fernando Carlos Greenhalgh de Cerqueira Lima
Ian Ramalho Guerriero
Iraci Matos Vasconcellos
Isaac Benjó
Jesús Domech More
Jorge Claudio Cavalcante de Lima
Leonardo Faccini Tavares Bastos
Marcelo Marinho Simas
Marco Antonio Freire Allemão
Marco Antonio Rodrigues Larrate

Maria Margarete da Rocha Mohelský
Marina Moreira da Gama
Natália Gonçalves de Moraes
Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho
Raquel Nadal Cesar Gonçalves
Renan Pinheiro Silvério
Rodrigo da Silva Faria
Ronaldo Fiani
Roque Dirceo Licks
Tabi Tuhler
Taiana Catharino do Carmo
Thiago de Moares Moreira
Victor Pina Dias

Resultado da seleção de professores para os cursos do Corecon-RJ (Seleção Simplificada n. 1/2011)

Bruno Azevedo de Macedo Caio Veras Serejo Celso Eugênio Breta Fontes Leticia Klotz Silva Luiz Antonio Casemiro Marcelo do Amaral Ferreira

Mauro Schauffert de Menezes Pedro Henrique de A. Pontes Pedro Henrique de C. Simões Ricardo Alexandre da Silva Vanessa de Lima Avanci
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